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ANEXO Nº 1

A CONSTITUIÇÃO DE YORK.
Esta constituição foi publicada pela primeira vez na pre​ciosa obra da Ir.'. Krause, diz J. G. FindeI, intitulada "As três Canstituições mais antigas da Saciedade dos Maçons". Foi ela apresentada sob a título "A Antiga Canstituição de York, ado​tada no ano 926, ou Constituição Legal das Lojas Maçônicas da Inglaterra" - segundo o original conservado na Grande Loja de York, traduzida em latim, em 1807, por um inglês, e do inglês para o alemão pelo Ir.'. J. A. Schneider, com uma série de notas explicativas".


A autenticidade desta canstituição, parém, foi posta em dúvida pelo Ir.’. Klass, embora muitos historiadores como Krause, Schneider, Fessier e muitos outras a considerassem não somente autêntica, como também a mais antiga.

Em 1864, uma associação de maçons alemães mandou Fin​deI à Inglaterra para descobrir o original dêsse controvertido documento, e às provas que Kloss e Asher apresentaram contra a autenticidade dêste documento, FindeI acrescentou as seguintes:

1.° Que não foi possível encontrar até o presente o origi​nal idêntico à tradução de Krause; 2.° que não se fala nos roIs de arquitetos da catedral de York, publicados pela Surtee's Society (em Darham, 1859) nem dêle; nem de uma assembléia geral de maçons, nem da Constituição projetada em tempos de Edwin ou Athelstan; 3º que o célebre arqueólogo e histo​riador de York, Ir.'. Drake não faz alusão alguma em seu discurso de 1726 (invocado por Krause como prova da autenti​cidade do documento), nem à constituição Original, nem ao documento de Krause, e que, além disso, não revela nenhuma particularidade sôbre êste ponto; 4º que tão pouco se en​contra alusão alguma a respeito disso nem no processo verbal de 1761 sôbre a reabertura da Grande Loja de York, nem no folheto manuscrito contra a Grande Loja de Londres; 5.° que êste documento não está registrado nem mencionado no inven​tário feito em 1777, que ainda existe nos arquivos da Grande Loja; 6.° que uma das Grandes Lojas de Berlim, pediu faz uma dúzia de anos, informações a York sôbre o documento de Krause e o tesoureiro atual, Ir.'. Conling (past master) fêz pesquisas infrutuosas na biblioteca da catedral, e interrogou dois arqueólogos de grande renome que negaram formalmente a existência de tal documento; 7.° que Mr. Stockhouse, que cer​tificou a identidade da tradução latina (outra prova invocada por Krause); é completamente desconhecido em York; 8º que não é certo ter existido em York, em 1806, uma sociedade ar​quitetônica. Mas se as palavras summa societas arquitectónica, que constam no certificado queiram dizer Grande Loja, então é preciso tomar em consideração que essa Grande Loja, tão pouco existia naquela época; 9.° que as antigas constituições conhecidas até hoje, estão tôdas conformes ao seu espírito, o que equivale a um testemunho indireto contra o documento em questão.
"Não há outro remédio a não ser duvidar, conclui FindeI, já que não se queira negar, que exista um documento maçônico do ano 926. E ainda quando se encontrasse um documento ori​ginal idêntico à tradução de Krause, êste documento não po​deria pretender ao título de Documento de York."

Transcrevemos o texto dêste documento da tradução feita por Octaviano Bastos, em sua "Pequena Enciclopédia Maçô​nica", conservando-lhe os comentários dêsse autor.

A CONSTITUIÇÃO DE YORK

PREAMBULO

Que a onipotência do Deus Eterno, pai e criador do céu e da terra, a sabedoria do seu Verbo e a influência do espírito por Êle enviado, estejam conosco e com os nossos trabalhos e nos concedam a graça de nos conduzir, de modo a merecer a sua aprovação nesta vida e a vida eterna na outra, depois da nossa morte.

A TRADIÇÃO DA CORPORAÇÃO

Caros irmãos e companheiros! Nosso fim é relatar-vos como e de que maneira esta nobre e importante Arte começou e por​que foi protegida pelos maiores reis e muitas outras pessoas eminentes e honradas. Queremos também fazer conhecidos de todos os que o desejarem, os deveres que todo o maçon fiel deve cumprir, de consciência e por vontade própria.

Há sete ciências livres: a gramática, a retórica, a dialética, a aritmética, a geometria, a música e a astronomia, as quais se fundam tôdas em uma, que é a geometria, por meio da qual o homem aprende a medir e a pesar o que é indispensável não só ao comerciante como aos membros de tôdas as outras corpo​rações.

O princípio de tôdas as ciências foi descoberto pelos dois filhos de Lameque: Jabal, o mais velho, descobriu a Geometria e Tubal-Cain, a arte de forjar. Êles inscreveram os resultados de suas descobertas sôbre dois pilares de pedra, a fim de que pudessem ser encontrados depois do Dilúvio. Hermes encontrou um dêsses pilares, estudou as indicações nêles contidas e ensi​nou, em seguida, a outros o que havia conseguido aprender. Quando se construiu a Tôrre de BabeI, a maçonaria começou a ganhar uma importância extraordinária, e o próprio rei Nemrod era maçon e testemunhava uma grande predileção por esta nobre Arte. Quando se tratou de construir a cidade de Nínive e outras cidades no Oriente, Nemrod enviou trinta ma​çons nessa direção fazendo-Ihes diversas recomendações entre as quais esta: "Sêde fiéis uns para com os outros, servi fiel​mente àqueles que tiverem autoridade sôbre vós, a fim de que para mim, vosso mestre, e para todos vós, resulte honra". A confusão das línguas, que caiu, como castigo, sôbre os obreiros da Tôrre de BabeI pela sua desmedida vaidade, foi, a principio, um obstáculo para a propagação das leis, artes e ciências. Tor​nou-se necessário então, explicar por sinais aquilo que a pa​lavra não podia mais ensinar: daí o hábito de explicar por sinais, que foi levado para o Egito por Mizraim, filho de Cam, quando êste foi habitar o vale do Nilo e, em seguida, espa​lhado por todos os países estrangeiros. Hoje só os sinais feitos com as mãos são usados pelos maçons, sendo os outros apenas conhecidos por uma restrita minoria.

Enfim, quando Abraão veio com sua mulher para o Egito, ensinou aos egípcios as sete ciências e tiveram um discípulo, de nome Euclides, que se distinguiu extraordinàriamente nesses estudos. Euclides tornou-se um mestre das sete ciências; ensi​nou principalmente a geometria e estabeleceu uma regra de conduta, nos seguintes têrmos: Em primeiro lugar, sêde fiéis ao rei e aos países a que pertenceis: em seguida, amai-vos uns aos outros e sêde fiéis e dedicados entre vós. Dai-vos o nome de irmão ou companheiro. É ao mais sábio que todos devem escolher para mestre, e é expressamente proibido fazer a sua escolha por amizade, por qualidade de nascimento ou pela ri​queza; não deveis permitir que outro, senão o mais capaz, seja eleito. Deveis comprometer-vos por um solene juramento, a observar tôdas estas prescrições.

Muito tempo depois, o rei David empreendeu a Construção de um Templo, em Jerusalém, que foi chamado o Templo do Senhor. Ele muito amava os maçons e lhes comunicou os regulamentos e usos que Euclides lhe havia transmitido. Depois da morte de David, Salomão acabou a construção do Templo; mandou maçons a diversos países e conseguiu reunir 40.000 obreiros de pedra, aos quais também denominou maçons. Entre êles escolheu 3.000, que foram chamados mestres e dirigiam os trabalhos.

Havia ainda num outro país, um rei que seu povo chamava de Iram (Hiram) o qual forneceu tôda a madeira para a cons​trução do Templo. SaIomão confirmou todos os regulamentos e costumes que seu pai tinha introduzido entre os maçons. Dêste modo, a Arte da maçonaria firmou-se no pais, em Jerusalém e em muitos outros reinos. Membros inteligentes dessas asso​ciações viajavam para o estrangeiro tanto para se instruirem, como para ensinarem. Foi assim que um excelente maçon Ninus Graecus (Mannon), veio para a França, e aí fundou a Maço​naria.

A Inglaterra ficou privada de qualquer instituição deste gênero até o tempo de Santo Albano. Nesta época, o rei de Inglaterra, que era pagão, rodeou a cidade de Santo Albano de uma cinta de muralha. Foi a Santo Albano que êle confiou a direção dêsses trabalhos. Ele deu aos maçons um bom salário e obtêve para êles, do rei, permissão para se reunirem em assembléia geral. Ele auxiliou a recepção de novos maçons e lhes ditou regulamentos e leis.

Pouco tempo depois da morte de Santo Albano, muitas nações estrangeiras fizeram guerra à Inglaterra, de sorte que êsses regulamentos cessaram, pouco a pouco, de estar em vigor, até o reinado de Athelstan. Este era um digno príncipe; paci​ficou seu reino e ordenou a edificação de muitas abadias, de numerosas cidades e executou outros grandes trabalhos, sem​pre muito amigo dos maçons. Porém seu filho Edwin, que praticava muito a Arte da geometria, ainda os favoreceu mais. Foi recebido maçon e obtêve do rei seu pai a autorização de convocar, todos os anos, todos os maçons em assembléia geral em local de sua conveniência, a fim de se comunicarem, reci​procamente, as faltas que tivessem cometido e as transgressões de que se tornassem culpados e de puni-Ias. Ele próprio pre​sidiu em York uma dessas assembléias, recebeu novos maçons deu-Ihes regulamentos e prescreveu-Ihes usos. Quando se reuniu a assembléia, êle convidou todos os maçons, tanto os velhos como os novos, a darem ciência a seus companheiros daquilo que podiam conhecer dos usos e das obrigações impostas aos maçons, que residissem no reino, ou no estrangeiro. E quando, para responder a êste apêlo, fizeram-se os escritos para êsse fim, foram encontrados alguns em francês, outros em grêgo em inglês e em outras línguas, os quais foram reconhecidos, absolutamente idênticos quanto ao fim a que se propunham. Depois foram todos reunidos em um lívro que indicava, do mesmo modo, como esta descoberta tinha sido feita. Ele reco​mendou que êste livro fôsse lido e comentado, cada vez que fôsse recebido um novo maçon, antes de lhe fazer conhecer as obrigações que lhe seriam impostas. Desde êsse dia, até a época atual os usos e práticas dos Maçons se têm conservado sob a mesma forma, dentro dos limites do poder humano.

Nas diversas assembléias foram estabelecidas diversas leis e ordenações, reconhecidas necessárias ou úteis, pelo critério dos mesmos e dos principais companheiros.

Eis a antiga tradição:

LEIS E OBRIGAÇÕES PRESCRITAS AOS MAÇONS PELO PRINCIPE EDWIN

1.° - Vosso primeiro dever é honrar a Deus e observar as leis dos noachitas (noachides), porque são preceitos divinos, aos quais todo o homem deve obediência. Deveis evitar tôdas as heresias, e não ofender a Deus, escutando-as.

2.° - Sereis fiéis ao vosso rei e nunca o deveis trair; e, qualquer que seja o lugar onde estiverdes, deveis submeter-vos lealmente à autoridade. Nunca pratiqueis o crime de traição e, se descobrirdes uma conspiração, denunciai-a ao rei.
3.° - Estai sempre prontos a vos ajudardes mutuamente e uni-vos todos, pelos laços de uma verdadeira amizade; nunca encontreis um empecilio para êste fim, na diferença de reli​gião ou de opinião.
4.° - É, principalmente, em relação uns com os outros, que deveis manter vossa fidelidade, ensinai-vos mutuamente os progressos que adquiristes na nobre Arte e ajudai aos menos esclarecidos; não vos calunieis e agi para com vossos irmãos como desejarieis que agissem para convosco. Se acontecer que algum irmão falte aos seus deveres para com o outro, ou mesmo para com qualquer pessoa, ou que se torne culpado de outra falta, todos devem auxiliá-Io a reparar o mal e a se corrigir.

5.º - Deveis conformar-vos exatamente com as disposições e decisões tomadas em loja, e não confiar, senão a um membro da confraria, seus sinais particulares.
6.º - Cada qual deve abster-se escrupulosamente de qual​quer deslealdade, pois a honra e a fidelidade são indispensáves à manutenção da confraria, e uma boa reputação é um grande tesouuro.

É preciso, também, não descurar do interêsse do Senhor ou do mestre ao qual obedeceis, e terminar sempre, de modo satis​fatório, a obra empreendida.

7.° - É necessário, igualmente, pagar integralmente tudo a que fôr devido e, sobretudo, nunca contrair dívidas que compro​metam a honra da confraria.

8.º - Notai bem que nenhum mestre deve empreender um trabalho se não fôr capaz de executá-Ia, porque se tal acon​tecesse, êle causaria o maior prejuízo à nobre Arte e confraria. O mestre deve estipular um salário conveniente, que lhe per​mita viver e pagar razoável e equitativamente a seus obreiros.

9,° - Ninguém deve procurar suplantar a outro; deve-se deixar a cada qual o trabalho que pediu, a menos que fique provado ser incapaz de executá-lo.
10.° - Ademais, nenhum mestre deve admitir um aprendiz, senão com a condição de se comprometer por sete anos, e só pode recebê-Io maçon com o consentimento de seus irmãos.
11.º - É necessário, para que um mestre ou um compa​nheiro possa propor uma pessoa à admissão na confraria e para que se possa aceitá-Ia, que esta pessoa tenha nascido livre, seja de uma reputação sem mácula, que possua tôdas as capacidades exigidas e seja sã de corpo e de espírito.

12.º - Em seguida, dá-se por muito recomendado aos com​panheiros que não critiquem o trabalho dos outros, se êle não sabe executá-Io melhor do que aquêle a quem repreende.

13.º - Todo mestre deve submeter-se às observações que lhe faz o chefe da construção, da mesma sorte os companheiros em relação a seus mestres devendo todos agir em conseqüência,

14.º - Todos os maçons devem obedecer a seus superiores e estar sempre prontos a executar o que êles determinarem.

15.º - Além disso, cada maçon deve acolher os compa​nheiros que chegarem do, continente e fizerem sinais de reco​nhecimento. Em seguida, deve cuidar dêles como está prescrito: deve ainda levar socorro aos seus irmãos infelizes, logo que tenha conhecimento das suas necessidades.

16.° - Nem os mestres, nem os companheiros podem dar ingresso na loja a qualquer pessoa que não tenha sido recebida maçon para aprender a arte da forma, ou deixá-Io trabalhar na pedra, ou enfim mostrar-lhe o compasso e o esquadro; e muito menos ensinar-lhe o seu uso.
Eis os deveres e obrigações que é bom e útil observar. Tudo o que, para o futuro, fôr julgado e reconhecido útil e bom, deverá ser registrado sempre, pelos superiores, que darão conhe​cimento disso aos outros, para todos os irmãos serem instruídos sob essas prescrições.
Eis o documento de York, com a sua tradição. Como tôdas as confrarias antigas, têm uma parte mistica, uma lenda e uma lei. Dêle se depreende que a nobre arte, principio de tôdas as civilizações, florescia já nos povos da antiguidade mais remota e dêle se pode inferir que, desde êsse tempo, os obreiros de pedra já estavam regularmente organizados, com uma consti​tuição que pouco difere das atuais leis que regem universal​mente a Maçonaria.
ANEXO Nº 2

POEMA REGIUS

Encontramos a primeira parte, isto é, os comentários de Luiz Umbert Santos e a versão em espanhol dos 15 artigos e dos 15 pontos que traduzimos para o português, no trabalho "Que é a Maçonaria?", de E. S. Menezes. A segunda parte na "Pequena Enciclopédia Maçônica", de Octaviano de Menezes Bastos.

É o documento conhecido por "Documento Halliwell", descoberto por este antiquário, e publicado em 1840, em Londres, Em "The early History of freemasonry in England, by James Orchard Halliwell".

Trata-se, diz Luiz Umbert Santos em "Filosofia Masónica", de um velho pergaminho em forma de livro (descoberto pelo ano de 1839 na Biblioteca Régia do Museu Britânico) e foi publicado em 1840. Firma-se a época do "Manuscrito" em 1390. Está escrito em forma de poema, com 794 versos, encimados com a seguinte legenda: - "fiic incipiunt constitutiones artis Geometriae secundum Euclidem". (Aqui começam as Constituições da Arte da Geometria segundo Euclides). 

Os versos de 11 a 56 descrevem como Euclides foi empregado para ensinar a Geometria, aos filhos dos nobres do Egito; do 57 ao 86 referem-se à chegada da "fraternidade" na Inglaterra, nos tempos do bom rei Athelstan, e como o Rei convocou uma Assembléia na qual foram adotados 15 artigos e 15 pontos. Da alínea 87 a 260 se expõem os 15 artigos, e da alínea 261 à 470, se relacionam os 15 pontos.

Em seguida define a maneira como a Assembléia devia se reunir, cada ano, em lugar apropriado, a que "todos os homens da fraternidade devem assistir". Descreve-se, depois, o martírio dos Ars cuatuor coronatorum, ou quatro cinzeladores e fabricantes de imagens que, por amor a Jesus, não quiseram fazer um ídolo e foram executados por mandato do Imperador.

Mais adiante reporta-se à edificação da "Torre de Babel" e sua interrupção pela confusão das línguas, e como Euclides ensinou a "Fraternidade da Geometria", terminando com uma descrição das sete ciências.

Uma análise de todo o documento revela que o poeta-autor o copiou DE OUTRO DOCUMENTO MUITO MAIS ANTIGO, como demonstram palavras e frases do inglês primitivo esse documento é tão marcadamente teísta que chega a ter uma prece a Deus e à Virgem Maria.

Por ele se comprova que a Maçonaria Moderna tem as suas leis e ética baseadas nos textos dos 15 pontos e 15 artigos que traduziremos da versão de Aurélio Almeida:

Art. 1º
Primeiro artigo desta Geometria:

O Mestre maçom deve ser firmemente

zeloso, e ao mesmo tempo fiel e leal,

Que assim não terá nunca de que arrepender-se:

E pagarás a teus obreiros o custo

Que a sua manutenção exija, bem o sabes;

E lhes pagarás sobre o teu critério,

O que eles pensam merecer:

E não os ocupes senão naquilo

em que possam ser úteis;

E abstenha-te, por amor ou temor,

de receberes suborno de alguém;

De amo nem de companheiro, de quem quer que seja,

Não recebas nenhuma espécie de pagamento;

Como um juiz mantenha-te reto,

E sem tardar faça a ambos perfeita justiça;

Cumpra fielmente tudo isto onde quer que vás,

A consideração e proveito serão maiores.

Art. 2°

O segundo artigo da boa Maçonaria,

Como podeis ouvi-la especialmente aqui,

É que todo Mestre que seja Maçom

Deve assistir à Convenção geral,

Sempre que tenha sido avisado em tempo razoável

Onde deve celebrar-se a assembléia;

E comparecerá com precisão à dita assembléia;

A menos que tenha excusa suficiente,

Ou que por alguma mentira seja desviado,

Ou que alguma grande enfermidade o aflija,

Que' não possa comparecer entre eles;

Esta é uma excusa boa e hábil,

sem fingimento, para com a dita assembléia.

Art. 3°

O artigo terceiro é certamente

Que o Mestre não deve aceitar aprendiz

Sem que tenha certeza de permanecer

Sete anos com ele como vos digo,

Para que aprenda o oficio com proveito;

Em menos tempo não pode tornar-se hábil

Para benefício do mestre ou de si próprio,

Como podeis facilmente compreender.

Art. 4°

O artigo quarto dispõe:

Que o Mestre veja bem,

E não faça aprendiz a nenhum servo,

Nem o tome por cobiça;

Porque o senhor a quem o aprendiz pertence

Pode recuperá-lo em qualquer lugar que vá

Se a Loja tivesse de levá-la

Muito distúrbio poderia nela se produzir,

E isto poderia acontecer

Porque alguns ou todos poderiam ofender-se com isto,

Pois os maçons que ali (na Loja) se acham

Sentem-se bem todos juntos.

Se um tal aprendiz entrar no ofício,

De vários inconvenientes poderia entreter-vos:

Para maior tranqüilidade, pois, e maior honra,

Tomai aprendiz de outra classe.

Encontra-se escrito pelos antigos

Que o aprendiz devia ser de honrada estirpe;

E assim algumas vezes filhos de grandes Fidalgos

Adotam esta geometria, que é muito boa.

Art. 5°

Deve cuidar, segundo podeis ouvir,

Que tenha todos os seus membros sadios;

Seria grande vergonha para o ofício

Admitir a um aleijado ou a um coxo

Pois um homem desta forma imperfeito

Faria pouquíssimo bem à fraternidade.

Assim podeis saber todos e cada um,

Que o ofício requer um homem forte;

Um homem mutilado não tem força,

Deveis ter compreendido isto há já muito tempo.

Art. 6°

O artigo sexto não deveis esquecer:

Que o Mestre não causa ao senhor nenhum prejuízo

Tirando dele para um seu aprendiz

O que recebe pelos companheiros, em todos os sentidos

Porque estes são no ofício muito perfeitos,

E o outro como sabeis não tanto,

Também seria contra a reta razão

O aprendiz ganhar a mesma diária que os companheiros,

Este mesmo artigo, em casos tais,

Ordena que o aprendiz receba menos

Que os companheiros que são, mais adestrados.

Em diversos casos, conforme seja preciso,

O mestre pode informar a seu aprendiz

que o seu salário pode crescer rapidamente

E talvez antes de terminar

Sua diária será bem melhorada.

Art. 7°

O sétimo artigo que agora chega

Claramente vos dirá a todos juntos

Que nenhum mestre, por favor nem medo,

Deverá auxiliar ou sustentar a um ladrão.

Jamais protegerá a ninguém destes:

Nem a quem tenha morto a um homem,

Nem a quem tenha má reputação,

A fim de que a Fraternidade não se envergonhe.

Art. 8°

O artigo oitavo ensina o seguinte:

Que o mestre pode muito bem,

Se tiver um homem do oficio,

E este não for tão hábil quanto deveria,

Proceder à sua substituição por outro

E colocar em seu lugar a um homem mais habilitado;

Pois aquele, por sua ignorância,

Poderia favorecer muito pouco a Fraternidade.

Art. 9°

O artigo diz com muita razão

Que o mestre seja sábio e fiel;

Que não empreenda obra nenhuma,
Senão quando puder fazê-la e rematá-la

Para que ao mesmo tempo se beneficie o dono

E também a Fraternidade, onde quer que seja,

E que os alicerces sejam tão sólidos

Que a obra não possa ruir nem quebrar.

Art. 10°

O décimo é para que saibais

Pequenos e grandes do ofício,

Que nenhum mestre deverá suplantar O outro,

Deverão ao contrário proceder entre si como irmã e Irmão

Neste curioso ofício e em todas e em cada uma

Das coisas concernentes a um mestre maçom.

Nem há de suplantar a nenhum outro homem

Que tenha tomado sobre si uma obra

Sob penas tão fortes

Que importem não menos de dez libras;

A menos que se julgue ser culpado

O primeiro que se encarregou do trabalho

Pois nenhum homem em Maçonaria

Suplantará ao outro, com certeza,

Senão em caso que este faça tão mau trabalho

Que a obra resulte inútil;

Então pode um maçom solicitá-la

Para salvá-la em proveito do dono;

Somente se tal coisa acontecer

Poderá um maçom meter-se em obra alheia;

Pois aquele que empresou os alicerces

Se for maçom bom e hábil

Tem com certeza o ânimo

De levar o trabalho a bom término.

Art. 11°

O undécimo artigo eu vos digo

É ao mesmo tempo nobre e liberal,

Pois ordena em sua força

Que nenhum maçom trabalhe de noite,

Exceto para exercitar a sua inteligência,

A fim de aperfeiçoá-la.

Art. 12º
O duodécimo artigo é de alta honradez

Para todo maçom, onde quer que se ache;

Não desacreditará o trabalho de seus companheiros,

Salvará ao contrário seu bom nome;

Com boas palavras os recomendará

Pelo saber que Deus lhes concedeu;

E a tudo remediará como possa,

Entre um e outro, sem dificuldade.

Art. 13º
O artigo décimo terceiro, assim Deus me salve,

É, que se o mestre tem um aprendiz,

Deve instruí-la completamente

E ensinar-lhe os pontos e medidas,

Para que possa exercer habilmente o ofício

Por onde quer que vá debaixo do sol.

Art. 14º
O artigo décimo quarto, por razão muito boa,

Ensina como deve conduzir-se o mestre.

Não deve tomar aprendiz

Senão quando tenha diversas obras para fazer,

Instruindo-o nos diversos pontos.

Art. 15º
O artigo décimo quinto é o último

E é amigo do mestre:

Há de ensinar ao aprendiz de modo que por nada

Profira ou sustente uma mentira.

Nem apóie os seus companheiros em tal pecado,

P\Jr nenhum bem que possa ganhar;

Nem lhes permita jurar em falso,

Por temor à sorte de suas almas;

Para que a Fraternidade não sofra vergonha

E muito vitupério.

Vêm a seguir os quinze pontos que amplificam a lei e que são denominados Plures Constitutiones ou Constituições diversas.

Ponto 1º
Nesta Assembléia foram determinados outros pontos,

(a Assembléia) De grandes senhores e também de mestres;

Que quem conheça este ofício e adquira dignidade,

Amará sempre a Deus e à Santa Igreja,

E do mesmo modo ao seu mestre ou com quem estiver,

Onde quer que vá, em campo ou bosque;

E amará também aos seus companheiros

Pois será tratado pela Fraternidade conforme ele a trate.

Ponto 2º
O segundo ponto, como vos digo,

É que o maçom trabalhe nos dias úteis

Tão fielmente como saiba ou possa,

A fim de merecer seu salário do dia de festa;

E honradamente executará a tarefa

Para ser digno de recompensa.

Ponto 3º
O terceiro ponto deve severamente

Ser conhecido pelos aprendizes;

As decisões de seus mestres hão de guardar e calar,

E as de seus companheiros, com bom propósito,

Os segredos da Câmara não revelarão a ninguém,

Nem nada do que se fizer na Loja;

Qualquer coisa que ouçam ou vejam fazer

Não o digam a ninguém, vão para onde forem;

E os acordos de todos e de cada um

Manterão bem e com grande honra,

Para que não lhes venha menosprezo,

Nem à Fraternidade grande menoscabo.

Ponto 4º
O quarto ponto também nos ensina

Que nenhum homem deve ser falso com seus companheiros;

Nem deve sustentar nenhum.

Contra a Fraternidade, senão deixá-los passar;

Não causará nenhum prejuízo

Ao seu Mestre, nem tão pouco aos seus companheiros;

E para que o aprendiz conserve o respeito

Deverá cumprir a mesma lei.

Ponto 5º
O quinto ponto é, sem dúvida alguma,

Que quando o maçom recebe sua paga

Do mestre, conforme está marcada,

Faça-o com muita mansidão, como deve ser;

Também deve o mestre, por boas razões,

Dar-lhe aviso lealmente a sós

Quando não queira proporcionar-lhe mais trabalho,

Como o havia feito antes;

A esta ordem não deverá desobedecer,

Se tem interesse em prosperar.

Ponto 6°

O ponto sexto é bom que o conheçam

Tanto os altos como os humildes,

Pois tais casos podem ocorrer,

Entre os maçons de todas as classes,

Por inveja ou ódio mortal,

Que a miúdo se suscitam graves debates,

Então deve o maçom se lhe for possível,

Fazer com Que se reúnam em determinado dia;

Mas não fixará data para a reconciliação

Tal que caia em dia de trabalho;

Entre os de festa pode achar-se muito bem

Lugar bastante para fazer as pazes,

A fim de que nos dias comuns,

Não se interrompa o trabalho com tais assuntos;

De tal maneira, pois, os há de conduzir,

Que se conservem firmes na lei de Deus.

Ponto 7º
O sétimo ponto podeis recordar,

Durante toda a vida que vos conceda Deus
Pois prescreve de modo muito claro
Que não deitareis com a mulher de vosso mestre,

Nem com a de vosso companheiro, em forma alguma,

Para que a fraternidade não sofra desdouro
Nem com a concubina de um companheiro;

Como não desejaríeis que fizessem com a vossa.

A pena para isto será seguramente,

Que o aprendiz cumpra outros sete anos.
Se falar sobre a alguns destes preceitos;
De tal modo será então castigado,
E assim terá excessivo esmero

Para não incorrer em pecado tão feio e moral
Ponto 8º
Do oitavo ponto podes estar certo

De nele encontrar algum cuidado.

A teu mestre hás de ser fiel,

E disso nunca te arrependerás;
Deves ser bom mediador
Entre o teu mestre e os teus leais companheiros

E levar a cabo com honradez quanto possas

Para o bem e proveito de ambas as partes.

Ponto 9º
O nono ponto o chamaremos:

Que quem seja mordomo de nossa sala,

Quando estivermos em assembléia juntos

Sirva a uns e a outros com jovial aspecto;

Bons companheiros deveis sabê-lo;

Pois ao ser mordomo por turno

Semana por semana, sem dúvida alguma,

Haveis de passar de um a outro lado

Amavelmente servindo-nos a todos

Como se fôssemos irmã e irmão.

Ninguém se aproveitará a custa de ninguém

Sem sofrer carga alguma

Pois todos devem por igual contribuir

Ao gasto, seja qual for.

Cuidai de pagar a todo o mundo

Os víveres que tenhais consumido,

Para que não vos façam nenhuma reclamação,

Nem a vossos companheiros em nenhum grau;

A homem ou mulher, sejam quem forem,

Pagareis bem e lealmente, pois tal é nossa vontade.

Tu e teu companheiro levareis em conta

Todo o gasto que façais,

Para que nem o companheiro se envergonhe

Nem tu tenhas a sofrer grande vitupério,

Tão exatas contas deveis levar

Dos objetos que tenhais tomado,

Assim como dos que consumais do vosso irmão

Onde, como e para que fim;

Estas contas apresentareis,

Sempre que os vossos irmãos o peçam.

Ponto 10º
O décimo ensina muito boa vida

Aos que não querem cuidados e transtornos;

Pois se o maçom se conduz mal,

E em suas obras é falso, e certamente

Com seu desleal proceder

Prejudicar sem razão os seus irmãos,

Muitas vezes sofrerá grande dano,

E produzirá mancha à Fraternidade.

Se fizesse à Instituição tal vilania,

Com certeza não lhe façais favor algum

Não o sustentais em sua malvada vida,

Para que não encontreis penas ou dissabores;

Mas não permitir eis com ele demora

E desde logo o obrigar eis

A que compareça onde queirais,

No lugar que for, baixo ou alto;

Para a seguinte assembléia o citareis,

A que compareça ante todos os seus irmãos

E se ante eles não se apresentar,

Será forçosamente expulso da Fraternidade;

E será castigado conforme a lei

Que foi feita nos antigos tempos.

Ponto 11º
O décimo primeiro ponto é boa discrição,

Como podeis saber por boas razões;

O maçom que neste ofício seja instruído,

E ver a um companheiro lavrando a pedra,

A ponto de pô-la a perder

Deve emendá-la se puder

E ensinar-lhe a maneira de fazê-la,

Para que toda a obra não fique arruinada,

Com facilidade deve mostrar-lhe o modo de remediá-la.

Com boas razões como Deus lhas tem dado;

Em nome daquele que está sentado lá no alto,

Com palavras doces cultivará o seu carinho.

Ponto 12º

O décimo segundo ponto é de grande realeza;

Que quando a assembléia se está celebrando

Haverá mestres e também companheiro;

Assim como outros grandes senhores;

E assistirá o xerife do condado,

E o prefeito da cidade

E Cavaleiros e Escudeiros.
E outros notáveis, conforme vereis
As Ordenanças que ali se fizerem.

As mantenham todos mancomunados
Contra todo homem, quem quer que ele seja,

Que pertença à Fraternidade como membro livre.

Pois e alguma falta contra ela cometer.
Será posto sob a custódia daqueles
Ponto 13º
O ponto décimo terceiro é para nós muito querido.
Jurará o companheiro não Ser ladrão,
Nem encobrir em sua malfeitoria,
Por nenhum bem que haja seqüestrado,

Se o souber ou o ver;

Sem consideração à sua fortuna ou à sua família.

Ponto14º
O décimo quarto ponto é muito boa lei
Para aquele que o saiba respeitar;
Um juramento fiel e leal deve prestar
Ao seu mestre e aos companheiros que com ele estejam;
Deve ser firme e honrado em cumprir
Todas as suas ordens onde quer que vá,
E a seu Senhor natural o Rei.
Ponto 15º
O décimo quinto ponto é muito boa disposição

Para os que jurarem obedecê-la;

Esta Ordenança foi outorgada na assembléia

De grandes senhores e mestres, conforme ficou dito;

Para aquele que seja desobediente, na verdade,

Contra as disposições contidas

Nestes artigos que ali se promulgaram,

Por grandes senhores e maçons congregados.

Se se demonstrou a culpabilidade de alguém abertamente

Ante a assembléia algum dia

E ele não oferecer reparação de suas culpas,

Então deve sair da Fraternidade.

E por conseguinte renunciar ao ofício de pedreiro,

E jurar que nunca mais o exercerá,

Se estiver, porém disposto a oferecer reparação

E prometer não ofender de novo ao grêmio

E logo faltar ao seu compromisso

O xerife o deterá

E o encerrará em profundo cárcere

Pelo delito cometido,

E colocará seus bens e seus ganhos

Em mãos do rei, todos e cada um,

E o conservará em tal estado

Enquanto sua Majestade outra coisa disponha.
LENDA DOS QUATRO COROADOS

Completa o documento a lenda dos quatro Coroados que reproduziremos da PEQUENA ENCICLOPÉDIA MAÇÔNICA de Octaviano de Menezes Bastos:

Roguemos a Deus Todo Poderoso e à sua Mãe, a doce Virgem Maria, que Ele nos ajudem a observar estes artigos e pontos, em todas as circunstâncias, como outrora os quatro santos mártires, que são o ornamento da comunidade. Bons maçons, eleitos, como eles o foram em outras eras, foram-no também trabalhadores de pedra, escultores (sculptores lapidum): eram obreiros maravilhosamente dotados. Foi porque o Imperador os chamou para junto de si, desejando que eles lhe fizessem a imagem de um falso Deus, e que o adorassem como o Deus supremo. Havia nesse tempo ídolos magníficos, para fazer o povo perder o gosto do cristianismo. Porém eles guardaram sua fé inquebrantável, e recusaram empregar sua arte nesse uso vil: continuaram a amar a Deus e a observar seus mandamentos e preferiram ficar devotados unicamente ao seu serviço. Eram homens firmes e fiéis, que viviam segundo a lei de Deus. Não quiseram fabricar ídolos, qualquer que fosse o seu preço, tão pouco quiseram crer que esses ídolos fossem Deuses; resistiram corajosamente e por isso provocaram sobre si a cólera e o desprezo. Não quiseram renegar nem renunciar sua fé, para se prestarem a falsas crenças. O imperador ordenou que alguns, dentre eles, fossem encerrados em negras masmorras. Porém os mais atrozes castigos não conseguiram sequer abalar a sua fé no Cristo e, cheio de cólera, o imperador condenou-os à morte. Se alguém quiser conhecer a fundo esta história, leia na lenda dos santos o capítulo Quatuor Coronatorum, cuja festa se celebra no oitavo dia depois de Todos os Santos (1.° de novembro).

Escutai agora o que eu li: O dilúvio universal, de há muito havia passado, quando se empreendeu a construção da torre de Babel, uma obra de pedra como nunca se havia feito até então. Devia ser muito longa e muito larga, na base, e elevar-se a sete milhas de altura. O rei Nabucodonosor ordenou que ela fosse sólida e bem construída, para que pudesse resistir caso houvesse um segundo dilúvio. Porém os obreiros se encheram de tanta presunção que a obra não avançou mais. Um anjo veio então e confundiu a sua linguagem, de sorte que não mais se compreendiam uns aos outros. Muito tempo depois, o bom Euclides se aplica a ensinar a Geometria. Outros fizeram o mesmo com outras artes.

Baseando-se na bondade do Cristo, ele começou a ensinar as sete ciências. Gramática, é a primeira ciência, Dialética, a segunda, cheia de força abençoada; Retórica, terceira, quem poderá negá-lo? Música, a quarta, com o consenso geral, Astronomia, a quinta, tanto sei; Aritmética, a sexta, quem duvida? Geometria, a sétima e última, porque ela é bela e sutil. A gramática é base para aqueles que querem instruir-se nos livros. Mas a arte a ultrapassa, tanto quanto o fruto ultrapassa a raiz da árvore que o produz. A retórica é a arte de bem dizer. A música a de produzir doces e melodiosos sons. A astronomia determina os números. A aritmética indica as proporções que existem entre eles. A geometria é a sétima ciência, que faz distinguir o erro da verdade. Há portanto, sete ciências: todo aquele que as aprender e aplicá-las bem, tem assegurada a sua felicidade.

Agora, caros amigos, possuis bastante razão para abdicardes de todo orgulho e evitardes toda a cupidez.

Observai uma discrição a toda prova e os preceitos de uma boa educação onde quer que vos encontreis. Ainda mais, eu vos rogo que tenhais o maior cuidado em aprenderdes tudo isto, e ficai certos de que tendes ainda muitíssimas coisas que aprender, e que não se encontram aqui. Se a sabedoria vos faltar, a fim de que Deus vo-la envie, levantai as mãos para Ele, porque o próprio Cristo disse: a Igreja é a casa de Deus, e não foi instituída senão para que nela se peça ao Senhor; os santos livros no-lo ensinam. O povo deve aí se reunir para invocá-lo e chorar seus pecados. Não chegueis tarde ao santo lugar e fugi de entregar-vos a práticas desonestas nas suas cercanias, e quando entrardes na casa de Deus, não penseis senão em louvar a Deus, e honrá-lo com todas as vossas forças. Chegando à porta da Igreja persignai-vos com água benta, etc., etc.

Eis, diz Octaviano de Menezes Bastos, o mais antigo documento que se conhece sobre a Maçonaria inglesa, e do qual fazem menção, além dos já citados, Teder e Herbert, na História das doze grandes sociedades livres (Livery Companies) existente em Londres, cuja base em resumo era o seguinte:

Os obreiros das confrarias, apoiados no princípio de solidariedade geral, não só tinham iguais direitos, como também, uma vez incluídos na categoria de irmãos consumados, tinham direito de propriedade e privilégios nas ditas confrarias. Todos podiam, em caso de necessidade e mediante uma proposta, reclamar socorro dos fundos da confraria, Os privilégios consistiam em dirigir, uma vez por ano, a assembléia como seu guia celebrando seus mistérios, escolhendo número legal e suficiente de seus funcionários entre os mais instruídos, e podendo discutir e melhorar os negócios da corporação.

O Manuscrito Regius foi escrito, com toda certeza, por um monge do fim do século XIV, que o copiou de outro mais antigo. O eminente maçom e escritor cubano, Aurélio Almeida, traduziu o Poema do inglês para o castelhano em versos livres. Nós o traduzimos para o português, acompanhando a tradução espanhola sem nos preocuparmos com métrica. Por outra, prevenimos ao leitor, que os erros gramaticais e de sintaxe, de que tanto se ressente. O Poema, não são do ilustre escritor cubano, são do monge: a cultura não era muito grande, naquela época, mesmo entre os monges escritores.

ANEXO III
INTERROGATORIO DE HENRIQUE VI

O "Guia do Aprendiz Maçom", do Ir. '. Maat, de São Paulo, reproduz êste documento, dizendo que "já está muito deteriorado e ainda por ter sido escrito em inglês muito antigo somente os antiquários podem decifrá-lo". 

Çomo já dissemos nos comentários que fizemos para o ano 1436, o primeiro a desconfiar do documento foi o Ir.'. Lessing, e investigações cuidadosas e sobretudo imparciais provaram tratar-se de um documento apócrifo. O erudito e laborioso Ir. :. Jouaust foi, porém, o escritor que com melhores e mais abundantes dados demonstrou a falsidade do interrogatório. 

Não acreditamos que depois da leitura dêsse pretenso documento, haja necessidade de maiores comentários. Cumpre apenas chamar a atenção do leitor, de que nunca será demasiadamente circunspecto, o investigador que se aventurar neste terreno pantanoso e escorregadio da fantasia que passa por história. 

Como curiosidade e também julgando-o de interêsse para os estudiosos, aqui o reproduzimos: 

INTERROGATÓRIO DE HENRIQUE VI 

Perg. -Qual o motivo do mistério maçônico?

Resp. -O conhecimento da natureza, a compreensão de suas fôrças, os fatos que dela derivam, principalmente o conhecimento prático dos numeros, dos pesos e das medidas, dos meios mais práticos para transformar tudo o que nos rodeia em utilidade humana, tal como a construção dos edifícios e tôda classe de vivendas, assim como tôda a espécie de indústrias úteis aos homens. 

Perg -Qual a sua origem? 

Resp. -Peter Gower (Pitágoras), um grego, viajava, procurando aumentar os seus conhecimentos, pelo Egito e pela Siria: havendo conseguido ser admitido em tôrias as Lojas Maçônicas aprendeu muito. Ao tornar à Magna Grécia, lá radicou-se definitivamente, adquirindo fama de sabio. Fundou em Crótona uma Grande Loja, na qual iniciou muitos maçons, alguns dos quais emigraram para a França, onde fizeram muitos prosélitos que mais tarde introduziram na Inglaterra sua sublime arte. 

Perg. -Os Maçons revelaram aos demais homens os seus conhecimentos? 

Resp. -Peter Gower, quando viajava para aprender foi o primeiro iniciado maçom; depois ensinou a outros. porque tinham o direito de saber. Os maçons em todos os tempos têm beneficiado, gratuitamente, com os seus conhecimentos a humanidade, comunicando-lhe alguns de seus segredos que lhe podiam ser úteis, e ocultando aquêles que possam prejudicar a humanidade se caírem em mãos menos hábeis, e que só poderiam dar benéfico resultado quando auxiliados pelos ensinamentos adquiridos em Loja Maçônica. Estes conhecimentos reservados, eram o que mais ligados mantinham os Irmãos pelo segrêdo e pela conveniência que se depreendem da mútua fraternidade. 

Perg. -Quais são as artes que os maçons ensinaram a Humanidade? 

Resp. -A agricultura, a arquitetura, a astronomia, a geometria, os números, a música, a arte de governar e a religião. 

Perg. --Como puderam os maçons serem mais instruídos que os demais homens? 

Resp. -Porque somente êles conhecem os novos meios de descobrir as novas artes, das quais a primeira foi em ter como primeiro maçom "DEUS" e esta primeira lhe facilita a aquisição de outras, assim como o verdadeiro meio de as ensinar.Os que os demais homem descobrem devem à casualidade, e portanto, são pouco úteis. 

Perg. -O que os maçons ocultam? 

Resp. -Ocultam a arte de encontrar as outras artes, por interêsse próprio de tal forma que o mundo nada pode esquivar-lhes. Ocultam a arte de fazer maravilhas, de predizer o futuro (sic) para que estas artes não sejam mal aplicadas, ou empregadas com fins ignóbeis: ocultam também a transformação das artes, os meios de possuir. as faculdades de ABRAC (sic), a forma de aperfeiçoar o caráter e os sentimentos sem o auxílio do mêdo ou da esperança; ocultam ainda a linguagem universal da maçonaria. 

Perg. -A mim ensinareis esta arte? 

Resp. -Sereis instruídos se merecerdes e se fôrdes capaz de aprendê-Ias. 

Perg. -Sabem os maçons em realidade mais que os demais homens? 

Resp. -Em realidade não. Todo o maçon tem o mesmo direito e a mesma oportunidade para mais profanos, porém a êstes, vêzes lhes falta capacidade, e de vocação ou de habilidade aprender que os deem verdade, algumas muitas vêzes por falta que se necessita para adquirir todos êstes conhecimentos. 

Perg. – São os maçons mais perfeitos que os outros?

Resp. - Muitos maçons não são nem mais nem menos dotados que os demais profanos que se encontram assim dotados

Perg. -Amam-se entre si os maçons como vulgarmente se afirma? 

Resp. -Sim extremamente, e não pode ser de outro modo porque os homens bons conhecendo-se mutuamente como bons, cada vez se tornam melhores. Quer dizer quanto mais se tratam mais refinam os seus sentimentos altruisticos e nobres.
ANEXO Nº 4

Estatutos e Regulamentos.

DA CONFRARIA DE TALHADORES DE PEDRA DE ESTRASBURGO

O texto dêste documente foi tirado por J. G. FindeI da obra de Heldmann "Os Três mais antigos documentos dos franco-maçons alemães", sendo esta reprodução certificada pelo Ir. '. Osterrieth e pelo tabelião Egjgimann, de Berna, e é aquele que mais fielmente expressa o antigo copista. O Ir.'. Krause apresenta este documento em sua obra "Os Três Antigos Documentos", tirado de uma cópia encontrada em 1817, pelo Ir.'. Steglitz, que não se distingue por certo pela fidelidade da tradução. 

Em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo e da gloriosa Mãe Maria; e à memória eterna dos quatro Santos coroados, seus bem-aventurados servidores. Visto que uma verdadeira amizade, concórdia e submissão são os fundamentos de todo bem, nós nos comprometemos, para utilidade publica e para a dos príncipes, condes, senhores, vilas, fundações e mosteiros que na atualidade fazem ou depois hão de fazer construir igrejas, coros ou outras grandes obras de alvenaria, de facilitar-lhes tudo o que seja necessário para seu bem e também, para a utilidade de todos os mestres e companheiros dos ofícios de pedreiro e canteiro do país alemão, de evitar tôdas as discórdias, más inteligências, disputas, gastos e prejuízos que se tenham introduzido entre os que exercem o ofício, por causa de alguns mestres que não observaram os bons costumes de seus predecessores e os que os amigos do ofício estabeleceram, praticaram e transmitiram até nós. E com o fim de assegurar esta, marcha pacífica e de permanecer todos, mestres e companheiros do mesmo ofício, reunido em Capítulo, em Spira, Estrasburgo e Ratisbona, temos, em nosso nome e no dos mestres e companheiros do nosso comum ofício, renovado e retificado esses antigos costumes, e de boa vontade e amigàvelmente nos associamos a esta Fraternidade, adotando de comum acôrdo êstes regulamentos, e prometemos em nosso nome e no de nossos sucessores, observá-las fielmente, conforme está assinalado mais adiante. 

É estabelecido em primeiro lugar, que se acontecer de alguns artigos dêste regulamento serem considerados muito difíceis e severos, ou demasiadamente fáceis e suaves os que se encontrarem em maioria na Ordem poderão suavizá-los, suprimi-Ias e adicioná-las conforme as necessidades dos tempos e dos países, amoldando-os aos acontecimentos; estes artigos decretados em Capítulos convocados com êste objetivo, e contidos neste livro, deverão ser observados por causa do juramento prestado por cada um. 

Item. -Aquele que fôr do nosso ofício e quiser entrar de boa vontade nesta Ordem, aceitando o que dispõe o regulamento contido neste livro, deve prometer obedecer todos os pontos e artigos; devem ser mestres que saibam trabalhar na fabricação de bons edifícios, que sejam livres e que não sirvam contra sua vontade em nenhum ofício. 

Item. -As construções que tenham sido começadas a salário, devem ser concluídas sob as mesmas condições, em Estrasburgo, Colônia, Viena, Passau e outros pontos e nas oficinas adidas a estas construções. Estas obras citadas devem ser continuadas a salário, e não devem ser empreendidas outras a empreitada nem de qualquer outra maneira, entretanto, a fim de que o assunto não tenha nenhum prejuízo, a menos que todos se conformem e tudo seja feito de boa vontade. 

Item. -Se um mestre que tivesse empreendido uma obra morresse sem terminá-la, todo outro obreiro ou mestre que conheça a alvenaria e que seja apto para a obra, pode apresentar-se para obtê-la, a fim de que a pessoa que a encomendou possa prover à necessidade que tenha nos trabalhos de alvenaria. Os companheiros que conheçam e saibam o oficio podem também apresentar-se. 

Item. -Se um mestre qualquer que tenha entre as mãos uma obra desta classe, venha a morrer e que outro mestre chegue e encontre pedras cortadas colocadas ou não, seja pela razão que fôr, não deve mandar retirar as pedras já colocadas nem desviar as talhadas sem colocar, sem o conselho e aprovação de outros obreiros, para que os proprietários ou outros que fazem construir esta obra não tenham que fazer despesas inúteis, e o mestre morto venha a ser censurado sem motivo. Mas se os proprietários quiserem mandam desfazer a obra, então o novo mestre deve cumprir seu desejo, sempre que considere que não há perigo. Se acontecesse que fôssem empregados pedreiros para cortar as pedras ou para colocá-las, e o mestre verificasse a sua capacidade para todas estas tarefas, deve encorajá-los e ajudá-los para que os proprietários não sofram prejuízos com os atrasos; e os que sejam socorridos assim, não devem ser compreendidos neste regulamento a menos que aceitem todas os seus compromissos de boa vontade. Numa mesma construção não devem trabalhar dois mestres, etc., etc..

Item. -Se um mestre ao empreender uma obra fornece o plano da construção, não deve modificá-la se o plano tenha sido submetido à aprovação dos senhores, da Vila ou do país, para não correr o perigo de ocasionar dificuldades e a obra fique sem concluir. Qualquer mestre ou companheiro que intrigue para que seja despedido outro mestre de nossa Ordem, de uma obra que já tenha empresa do, ou trata de obter secreta ou publicamente, sem que o mestre que a tenha a seu cargo o saiba, de substituí-lo, seja a obra grande ou pequena, deverá ser expulso, e nenhum mestre ou companheiro deve conservar relações com ele; e nenhum companheiro da nossa Ordem deve ajudá-lo enquanto durar a trabalho que conseguiu de uma maneira tão desleal; e isto perdurará por todo o tempo que passe sem que a obra volte a ser entregue ao que foi despedido, dando-lhe assim a devida satisfação. Em todo o caso a que intrigou para apoderar-se da direção dos trabalhos, será castigado conforme o regulamento dos mestres e como está prescrito. 

Item. -Ninguém pode aceitar uma obra de alvenaria se não souber fazê-la segundo os planos, se não tiver servido já com aproveitamento às ordens de um homem do Ofício que não tenha sido homem utilizado em oficinas. Se apesar disso quisesse empreender a obra, nenhum companheiro deverá ajudá-lo, para que não se corra o risco do proprietário fazer gastos inúteis por causa da ignorância do mestre inepto. Nenhum obreiro-mestre deve aceitar dinheiro para ensinar qualquer coisa concernente ao ofício a um companheiro. Do mesmo modo nenhum orador, que era aquele que substituía o mestre quando se ausentava, deve ensinar tão pouco por dinheiro a nenhum companheiro, como se disse antes. Mas se alguém quiser ensinar alguma coisa a outro pode fazê-la em justa reciprocidade de outros serviços ou por afeto em consideração entre camaradas. 

Item. -Um mestre que dirija sozinho uma obra, pode associar-se para a direção com outros três obreiros, assim como pode ter também companheiros na sua própria oficina (loja) sem licença especial de seus superiores. Se tem muitas obras, não pode aumentar mais do que dois obreiros aos já indicados de modo que sejam anotados.

Item. -Não deve ser recebido na Ordem nenhum mestre nem obreiro que não comungue quando menos uma vez por ano e não pratique uma vida cristã; nem quem freqüente o jôgo nele perdendo o fruto do seu trabalho. Se por casualidade alguns dos já admitidos na Ordem, cometessem as faltas que temos indicado, nenhum mestre deve freqüentar as suas relações, nem nenhum companheiro deve ajudá-Ias, a não ser muito tempo depois que tenham abandonado os seus maus costumes, e tenham sofrido os castigos que lhes tenha impôsto a Associação.

Nenhum obreiro nem mestre deve viver amancebado. Se o fizer, nenhum companheiro nem canteiro deve trabalhar para êle nem ter com êle relações. 

Item. -Cada orador deve respeitar seu mestre, ser-lhe submisso e obediente segundo o exigem os direitos do oficio, ser-lhe dedicado, como é usual e justo; e o mesmo devem fazer os companheiros. 

Se um companheiro depois de voltar de uma viagem, quisesse continuá-la, deve pedir permissão ao seu mestre e à sua oficina (loja) e obter certificado em que conste que nada deve à oficina e que nada há a censurar-lhe pela sua conduta. 

Cada companheiro em viagem em qualquer oficina onde esteja colocado, deve obedecer ao seu mestre e ao seu orador, conforme o direito e o costume do ofício, e observar a Ordem e as liberdades que estejam em uso na oficina. Não deve censurar nem secreta nem publicamente a obra de seu mestre, a menos que êste mestre proceda descaradamente contra os regulamentos, em cujo caso todos têm o direito de censurar-lhe a conduta.

Todo obreiro que tenha a direção de uma oficina à qual se tenha comunicado êste regulamento tem o direito de julgar e castigar, no raio de sua jurisdição, tôdas as discórdias e tôdas as faltas que se relacionem com o ofício; e todos os mestres, oradores e obreiros devem obedecer-lhe nesta circunstância. 

Se um comprunheiro tem viajado, etc.. 

Item. -O mestre que possua um exemplar do livro, deve ter dêle muito cuidado, de conformidade com o jurado segundo regulamento, a fim de que não possa ser copiado, dado ou emprestado nem por êle nem pelos outros, a fim de que os livros permaneçam intactos segundo determinaram as pessoas do ofício. Se alguém que pertença à Ordem tivesse necessidade por acaso de um artigo ou dois, o mestre pode dar-lhe por escrito. O mestre deve fazer ler aos companheiros êste regulamento todos os anos nas oficinas. 

Item. -Se se produzisse uma queixa concernente a uma melhora introduzida, ou se se tivesse de expulsar a alguém do ofício, nenhum mestre deverá decidir o assunto por si só em seu setor, mas deverá chamar aos outros mestres que tenham igualmente o regulamento e as faculdades na Fraternidade devendo ser pelo menos três ou mais os companheiros da oficina donde procede a queixa. O que êstes três decidirem com maioria, segundo o seu juramento e a sua consciência, deve ser observado pela Ordem inteira da gente do ofício. 

Item. -Se se produzisse uma discórdia entre dois ou mais mestres da Ordem por assuntos alheios ao ofício, não devem produzir a queixa a não ser na oficina, que deve julgar segundo sua consciência, porém sem preocupar-se pelos direitos do senhor ou da vila onde teve origem a discórdia, aos quais em último caso devem submeter o negócio, como é de direito. Para que êste regulamento seja observado mais conscienciosamente com relação ao serviço divino e aos outros usos, cada mestre que explora uma oficina ou que utiliza o ofício dos canteiros, e que esteja filiado à Ordem, deve pagar, primeiro à Ordem, quando é recebido, um florim de Boêmia, que deve remeter ao tronco da Ordem; o companheiro pagará quatro "blapparts", e o mesmo deve fazer o aprendiz, quando o seu tempo terminar.

Todos os mestres e obreiros que estejam na Ordem e que exploram uma oficina devem possuir um tronco e cada companheiro deve depositar nêle uma moeda cada semana, e o mestre deve remeter fielmente êste dinheiro todos os anos à Ordem no lugar mais próximo onde se encontre um livro, para as necessidade do serviço divino e da Ordem. 

Todos os mestres que tenham tronco, etc...

Se um mestre ou obreiro sofresse prejuízo ou gastasse alguma coisa por causa da Ordem, e fôsse de algum modo conhecido êste fato, devem ser-lhe reembolsados seus gastos do tronco da Ordem, seja pouco ou muito o que se tenha de dar-lhe. E se alguém se encontrasse na desgraça por causa da justiça ou por outros motivos relacionados com a Ordem, deve ser ajudado e socorrido, quer seja mestre, quer seja companheiro, segundo o juramento da Ordem. Se um mestre ou companheiro caísse enfêrmo, e constar que pertence à Ordem, e tenha observado boa conduta em seu ofício, devem os demais mestres acumular as importâncias do tronco da Ordem, a fim de poder facilitar ao enfêrmo tudo o que necessita para a sua manutenção durante a enfermidade. Depois de sua cura deve prometer devolver ao tronco o que tenha recebido, segundo os seus recursos. Se o enfêrmo morrer, deve tomar-se do que deixou uma importância eqüivalente àquela que o tronco lhe tenha emprestado.  

ESTE É O REGULAMENTO DOS ORADORES E OBREIROS

Nenhum obreiro ou mestre deve proporcionar trabalho ao companheiro que esteja amancebado com uma concubina, ou que leve uma vida desregrada com as mulheres: que não se confesse e comungue uma vez ao ano, segundo o preceito cristão, ou aquêle que seia considerado jogador e se diga que tenha perdido no jôgo as suas vestes. 

Item. -Se alguém, por malícia, pedir a sua prancha de quite em uma das oficinas principais ou em outra qualquer, não pode solicitar trabalho na mesma oficina durante um ano. 

Item. -Se um obreiro ou mestre que tenha empregado um companheiro de viagem, quisesse despedi-Io, não poderia fazê-Io senão no sábado ou no dia do pagamento para que tenha possibilidade de seguir o seu caminho no dia seguinte, a menos que se tenha tornado merecedor de uma brusca despedida. O mesmo deve observar-se a respeito dos companheiros. 

Item. -O companheiro não deve pedir trabalho nem pública nem secretamente ao mestre ou orador de uma oficina, sem que o mestre de sua oficina o saiba. 

REGULAMENTO DOS APRENDIZES

Primo. -Nenhum obreiro nem mestre deve receber com certeza de conhecimento, como aprendiz, ao tenha nascido fora do matrimônio; e para isso deve tomar boas informações, antes de aceitá-Io, e obrigá-Ia a manifestar conforme a sua consciência se seu pai e sua mãe estavam casados. 

Item. -Nenhum obreiro deve... . 

Nenhum obreiro ou mestre poderá fazer orador aquêle que não tenha trabalhado primeiro como aprendiz, ao que não tenha terminado o ano de aprendizado nem antes que tenha viajado durante outro ano. 

Se acontecesse, etc.... 

Nenhum obreiro nem mestre deve aceitar a um aprendiz por menos de cinco anos de aprendizagem. 

Se acontecesse que um aprendiz abandonasse o seu mestre durante o aprendizado, sem alegar uma boa razão para isso, nenhum mestre deverá empregá-Io. Nenhum companheiro deve tão pouco ajudá-Io, nem frequentá-Io até que passe um ano em casa do mestre a quem abandonou, e a quem deve desagravar completamente e obter dêle um certificado honroso e favorável. Nenhum aprendiz deve voltar a comprar o tempo do seu compromisso ao seu mestre, a menos que não seja para casar-se com o consentimento do mesmo mestre, ou que haja outra razão poderosa que o obrigue imprescindivelmente a êle e ao mestre. 

Se um aprendiz... 

Se um mestre que tem um livro não tiver nenhuma obra em que possa empregar, deve enviar o seu livro e o dinheiro pertencente à Ordem ao Mestre Supremo ou Arquiteto em Estrasburgo. 

Foi reconhecido na Assembléia de Ratlsbona, quatro semanas depois de Páscoa no ano de N. S. de mil quatrocentos e cinqüenta e nove, no dia de São Marcos, que o mestre Jos Dotzinger de Worms, Arquiteto da catedral de Nossa Senhora de Estrasburgo e todos os de nossa Ordem que o seguiram nesta obra, devem ser juízes supremos da Ordem.

Foi reconhecido o mesmo em Spira a 9 de abril de 1464. 

Item. -Mestre Lourenço Spenning... 

Estes os nomes dos obreiros e mestres que decretaram e juraram êste regulamento na Assembléia de Ratisbona no ano de 1459 de N. S. quatro semanas depois de Páscoa. 

Item. -Mestre Jos Dotzinger, Mestre Arquiteto de Estrasburgo; 

-Mestre Lorenz de Viena; 

-Mestre Hans Hesse de PajSsau; 

-Mestre Hans de Landschust; 

-Mestre Hans de Esslingen, 

etc., etc.. 

Os nomes dos companheiros que também estiveram em Ratisbona e que foram admitidos em união com, os mestres são os seguintes: 

Item. -Nicolau Dotzinger; -Werner Meylin de Basiléia; -Wolffach de Lampach; -Arnold de Mogúncia, -Henrique de Heidelberg; -Hans Brun de Rottwiler, etc., etc..

ANEXO Nº 5

O CODIGO DE TORQUEMADA

Muitos maçons foram julgados e condenados, com base neste famigerado documento, na infeliz Espanha que gemeu, e geme ainda, sob o guante de ferro da "autoridade" eclesiástica. Muitos falam e escrevem sôbre a Inquisição, mas muito poucos tiveram oportunidade de ler o presente documento que, mais do que qualquer outro, faz incidir um raio de luz intensa sôbre a famosa quão discutida Instituição católica. 

Pensando prestar um serviço aos estudiosos, aqui reproduzimos os 28 artigos de Torquemada, que traduzimos do texto constante na obra de Rafael Sabatini "Torquemada". Eles contam na sua frigida redação jurídico-clerical, tôda uma história de sangue, de crimes e de inenarráveis sofrimentos. 

Artigo I

Quando inquisidores são nomeados para uma diocese, uma cidade, uma aldeia ou qualquer outro lugar que não tenha tido ainda inquisidores, e depois de terem apresentados os seus poderes ao prelado da igreja principal e ao governador do distrito, chamarão tôda a população por proclamação e convocarão o clero. Será por êles indicado um domingo ou um dia de festa no qual todos deverão reunir-se na catedral ou igreja principal para ouvir um sermão sôbre a fé. 

Este sermão deverá ser pronunciado por um bom pregador ou por um dos próprios inquisidores, conforme julgarem preferível. A sua finalidade será expor em que qualidade lá se encontram, seus poderes e suas intenções. 

O sermão terminado, os inquisidores darão ordem a todos os cristãos fiéis de adiantar-se e de jurar sôbre a cruz e os evangelhos de ajudar a Santa Inquisição e seus ministros e de não lhes fazer, nem direta nem indiretamente, nenhum obstáculo na execução de sua missão. Este juramente será especialmente exigido dos governadores e outros oficiais de justiça locais e os tabeliães dos inquisidores deverão assisti-lo.

Artigo II

Em seguida, os inquisidores darão ordem para que seja lida e publicada uma advertência comportando censuras contra aquêles que são rebeldes ou contestam a autoridade do Santo Ofício. 

Artigo III

Em seguida, os inquisidores publicarão um edital concedendo um prazo de trinta ou quarenta dias, conforme julgarem conveniente, de sorte que tôdas as pessoas caídas no pecado da heresia ou apostasia, que tenham observado ritos judaicos ou outros ritos contrários à religião cristã, possam vir a confessar seus pecados estando asseguradas que, se o fazem dentro de um espírito de sincera penitência, divulgando tudo o que sabem ou se lembrem, não somente sôbre os seus próprias pecados, mas também, sôbre os pecados dos outros, elas serão acolhidas com caridade. 

Elas serão submetidas a uma penitência salutar, mas não sofrerão nem morte, nem prisão, nem confiscação de seus bens, nem multa de nenhuma espécie, a menos que os inquisidores considerando a qualidade dos penitentes e dos pecados que confessam, não julguem oportuno de lhes Infligir uma penitência pecuniária. (Eis aí todo o negócio). 

Com referência a esta graça e mercê que Suas Altezas consideram conveniente conceder àqueles que são reconciliados, os soberanos ordenam a expedição de cartas patentes revestidas do sêlo real, cujo teor será dado no edital publicado. 

Artigo IV

Aquêles que se acusarão a si mesmos apresentarão a sua confissão por escrito aos inquisidores e aos seus tabeliães, com duas ou três testemunhas, que serão funcionários da Inquisição ou outras pessoas de integridade. 

A recepção desta confissão pelos inquisidores, que o juramento seja administrado aos penitentes na forma legal, não somente sôbre os pontos confessados, mas também sôbre outros pontos por êles conhecidos e sôbre os quais poderão ser interrogados. Seja-lhes perguntado desde há quanto tempo têm êles judaizado ou cometido outro pecado contra a fé, e desde há quanto tempo têm êles abandonado as suas falsas crenças, têm-se arrependido e cessado de observar êstes ritos. Sejam êles em seguida examinados relativamente às circunstância dos pontos confessados, a fim de que os inquisidores possam se convencer de que estas confissões são verídicas. Sejam êles, em particular, interrogados sôbre as preces que recitam e onde as recitam, e com quem (êste e outros grifos, em pontos sôbre os quais queremos chamar a atenção, são nossos) êles tiveram o hábito de se reunir para ouvir pregar a lei de Moisés.

Artigo V 

Aquêles que, acusando-se por si mesmos, procurarão ser reconciliados com a Nossa Santa Mãe a Igreja serão intimados a abjurar publicamente e à discrição dos inquisidores; estes usarão de compaixão e de indulgência tanto quanto será possível  fazê-lo com a paz de sua consciência. 

Os inquisidores não admitirão ninguém à penitência e à retratação secretas, de quem os pecados não tenham sido tão secretos que ninguém, com exceção de seu confessor, não tenha ou não possa ter tido conhecimento; se tal fôr o caso, todos os inquisidores poderão reconciliar e absolver em segrêdo.  (Llorente, que foi secretário da Inquisição da qual escreveu uma "História crítica", diz que a admissão à penitência secreta, era uma fonte de importantes rendas para a curia romana. Milhares de pessoas apelavam ao papa propondo fazer confissão secreta e como a absolvição também secreta dependia de um breve pontifical...).

Artigo VI 

Considerando que os heréticos e os apóstatas (mesmo se voltarem à fé católica e sejam reconciliados) são infames segundo a lei e considerando que devem expiar na humildade e no arrependimento de ter recaido no êrro, os inquisidores lhe proibirão ocupar emprego público ou benefício eclesiástico: e êles não serão nem advogados, nem corretores, nem boticários, nem cirurgiões, nem médicos: ê1es não poderão trazer enfeites de ouro, Prata, coral, pérola, pedras preciosas ou outros ornamentos; não poderão vestir-se de seda nem de camelão, nem montar a cavalo, nem trazer armas a vida toda, sob pena de serem considerados relapsos: e serão da mesma maneira considerado relapsos todos aquêles que depois de terem sido reconciliados, não executarem as penitências Que lhes tenham sido impostas. (Outra fonte de renda consirderável. As "reabilitações" concedidas por um breve apostólico eram caríssimas,)

Artigo VII 

O crime de heresia sendo particularmente atroz, deseja-se Que os reconciliados possam dar-se conta, pelas penitências que lhes são impostas, da gravidade com a qual ofenderam Nosso Senhor Jesus Cristo e pecado contra êle. Contudo, como o nosso desígnio é tratá-los com grande misericórdia e indulgência, isentando-os da pena da fogueira e da prisão perpétua e deixando-lhes todos os seus bens, à condição, como foi dito, que venham confessar os seus erros no prazo de graça indicado os inquisidores, a mais das penitências impostas aos citados reconciliados, lhes darão ordem de empregar em esmolas uma certa parte de seus bens, segundo a posição do penitente e gravidade dos crimes confessados. Estas penitências pecuniárias serão consagradas à guerra santa que os nossos sereníssimos soberanos fazem aos Mouros de Granada, inimigos de nossa santa fé católica, e a tais obras pias suscetíveis de serem empreendidas. Pois bem, da mesma maneira que os citados heréticos e apóstatas ofenderam Nosso Senhor e sua santa religião, da mesma forma, depois da sua reintegração na Igreja, é justo que suportem as penitências pecuniárias para a defesa da santa fé.

Estas penitências serão à discrição dos inquisidores; mas êstes serão guiados sôbre a tarifa que lhes será dada pelo reverendo padre prior da Santa Cruz. (Isto é Torquemada. Sem comentários,)

Artigo VIII

Se alguma pessoa culpada do sobredito crime de heresia deixar de se apresentar antes da expiração do prazo de graça, mas vem por vontade própria depois e faz a sua confissão na devida forma antes de ser detida ou citada pelos inquisidores, ou antes dos inquisidores terem recebido testemunhos contra êle, será ela admitida à abjuração e à reconciliação da mesma maneira que aquelas que se tenham apresentado por si mesmas durante o sobredito prazo e serão submetidas a penitências à discrição dos inquisidores. Mas essas penitências não serão pecuniárias, pois os seus bens são confiscados. (O caso é todo uma questão de dinheiro, ou parte ou tudo.)

Mas se, no momento em que se apresenta à confissão e vem buscar a reconciliação, os inquisidores já estão informados de sua heresia ou de sua apostasia por testemunhas, ou já a tenham citado a comparecer perante o tribunal para responder da acusação; neste caso, o inquisidor admitirá o penitente à reconcíliação - se confessa inteiramente o seu êrro ou o que conhece dos erros dos outros - e lhe imporá penitências mais severas que ao primeiro, suscetíveis mesmo de ir até a prisão perpétua se o caso o exige.

Mas nenhuma pessoa apresentando-se à confissão depois da expiração do prazo de graça será submetida a penitências pecuniárias, a menos que Suas Altezas se dignem misericordiosamente de lhe devolver tudo ou parte da confiscação incorrida por aquêles que se reconciliam. (Aí também e apesar de ter ficado livre da unha do rei, o reconciliado não podera se livrar da unha do inquisidor.)

Artigo IX

Se filhos de heréticos caem no pecado de heresia por terem sido doutrinados por seus pais e, tendo menos de vinte anos de idade, vêm buscar a reconciliação e confessar Os erros de que têm conhecimento sôbre si mesmos, sôbre os seus pais ou de qualquer outra pessoa, e mesmo que se apresentem depois da expiração do prazo de graça, os inquisidores os acolherão com indulgência, lhes aplicarão penitências mais leves do que a outras pessoas no mesmo caso e providenciarão para que essas crianças sejam instruídas na fé e nos sacramentos da Nossa Santa Mãe a Igreja, pois são desculpáveis em razão de sua idade. (Mas ao denunciarem seus pais, (horresco referens) eles não se livram do confisco de seus bens nem de outras penitências que os haverão de lhes amargurar o resto da vida.)

Artigo X

As pessoas culpadas de heresia e de apostasia, pelo fato de ter cometidos êsses pecados, incorrem na perda de todos os seus bens (a coisa está se tornando monótona) e da administração dos mesmos, a partir do dia em que pecaram pela primeira vez, os citados bens estando confiscados em proveito do tesouro de Suas Altezas. Mas, no que diz respeito às penas eclesiásticas inflígidas aos reconciliados, os inquisidores, ao se pronunciarem sôbre o seu caso, haverão de declará-los heréticos, apóstatas ou observadores de ritos e cerimônias seguidas pelos Judeus; contudo, já que procuram a conversão com um coração puro e verdadeira fé e são prontos a sofrer as penitências que lhes devem ser impostas, êles serão absolvidos e reconciliados com a Nossa Santa Mãe a Igreja. (Se os bens doreconciliado tivessem servido à pagar uma dívida ou o dote de uma filha, depois do primeiro pecado contra a fé, os inquisidores iriam buscá-los de qualquer maneira. Grande previdência: O tesouro real não podia perder, nem a Fé.)

Artigo XI

Se um herético ou um apóstata, detido sôbre informações contra êle fornecidas, declara que deseja a reconciliação, connfessa tôdas as suas culpas e diz quais cerimônias judaicas possa ter seguido e o que sabe das faltas dos outros, tudo inteiramente e sem reservas, os inquisidores o admitirão à reconciliação, mediante a pena de prisão perpétua, assim que é prescrito pela lei. Mas se os inquisidores, de acôrdo com o ordinário diocesano, considerando a contrição do delinqüente e a qualidade da confissão, julguem dever comutar esta penalidade numa mais leve, terão a faculdade de fazê-lo. 

Parece que deva ser particularmente o caso quando o herético,na primeira sessão do tribunal, ou quando de seu primeiro comparecimento perante êle, e sem esperar a exposição de suas culpas, anunciar o desejo de se confessar e abjurar; esta confissão deve ser efetuada antes que haja alguma publicação, seja de testemunhas, seja de culpas levantadas contra o delinqüente.

Artigo XII

Se a demanda contra um acusado tenha sido conduzida até a publicação de testemunhas e até a sua deposição, e se o acusado confessa então as suas culpas e, desejando formalmente abjurar os seus erros, pede para ser admitido à reconciliação, os inquisidores o admitirão, mediante sua condenação à prisão perpétua. Será diferente todavia se, considerando a sua contrição e outras circunstâncias, os inquisidores têm algum motivo de julgar que a reconciliação do herético é simulada; neste caso devem declará-lo herético impenitente e abandoná-lo ao braço secular; tudo isto é deixado à consciência dos inquisidores. (Constitui um belo eufemismo a frase "abandonar ao braço secular" que significa simplesmente e eclesiàsticamente "condenar a morrer pelo fogo", já que é proibido aos padres verter o sangue alheio. Condenando ao fogo não se verte sangue, e assim os inquisidores ficavam com a consciência bem leve.)

Artigo XIII 

Se alguém, entre os que são reconciliados durante o prazo de graça ou depois de sua expiração, deixa de confessar todos os próprios pecados e tudo o que sabe dos pecados dos outros, em particular nos casos graves, e se esta omissão é devida não ao esquecimento, mas a uma vontade maliciosa, como poderia ser estabelecido ulteriormente por testemunhos; como é evidente que êste reconciliado se terá perjurado e como deve ser presumido que a sua reconciliação terá sido simulada; mesmo que tenha sido absolvido, será êle processado de novo como herético impenitente no momento em que êste perjúrio e esta simulação forem descobertos.

Da mesma forma, se alguém reconciliado durante o prazo de graça ou depois de sua expiração, vangloriar-se em público e de tal sorte que possa ser provado, dizendo que não cometeu os pecados que confessou, será tido como impenitente e como convertido simulado, e os inquisidores procederão contra ele como se êle não fôsse reconciliado.

Artigo XIV

Se alguém, tendo sido denunciado e convencido do pecado de heresia, negá-lo e persistir em suas denegações até o pronunciamento da sentença, e se o citado crime fôr estabelecido contra êle, embora confesse a fé católica e afirme que êle foi sempre e é sempre cristão, os inquisidores o declararão herético e condená-lo-ão como tal; pois o crime é provado juridicamente e, por sua recusa de reconhecer o seu êrro, o condenado não permite à Igreja (maldita seja a lógica!) de absolvê-lo e de usar de misericórdia para com êle.

Não obstante, em casos semelhantes, os inquisidores devem proceder com grande cuidado em sua audiência das testemunhas, interrogando-as de maneira contraditória, reunindo as informações sôbre os seus caracteres e assegurando-se se existem ou não motivos pelos quais deporiam por ódio ou malquerença com relação ao detido.

Artigo XV 

Se o citado crime de heresia ou de apostasia é semi-plenamente provado, (consta assim no texto francês), os inquisidores podem deliberar sôbre a oportunidade de pôr o acusado em tortura e se, sob a tortura, confessar o seu pecado, êle deverá ratificar a sua confissão dentro de um dos dias seguintes. Se êle ratifica, será punido como, convencido de heresia; se não ratifica, mas revoga a sua confissão, como o crime não é então nem provado, nem contudo improvado, os inquisidores, em razão da infâmia e da presunção de culpabilidade do acusado, deverão ordenar que abjure publicamente o seu êrro; ou os inquisidores podem ainda repetir a tortura. (Como se vê, ninguém pode escapar. Foi o papa Inocêncio IV que, em 1252, determinou que a tortura devia ser aplicada nos tribunais da Inquisição, como o era nos tribunais seculares da Europa. Os apologistas católicos pensam que êste fato os absolve, alegando que se tratava de métodos próprios da sociedade daquela época. Ao adotar os métodos civis a Igreja se equiparava à sociedade brutal daquela época, perdendo assim o seu caráter sagrado que lhe dava o ascendente sôbre aquela sociedade. Dizem os apologistas ainda que não se pode recusar a Inquisição de uma só condenação capital e que era o braço secular que às executava. As autoridades civis, no entanto, obedeciam à bula "Ad extirpanda" de Sixto IV, que lhes impunha a tarefa sob pena de excomunhão.)

Artigo XVI 

Considerando que a publicação dos nomes das testemunhas que depõem sôbre o crime de heresia pode causar grande mal e perigo à pessoa e aos bens das citadas testemunhas - pois é sabido que muitas foram feridas e mortas por heréticos - foi resolvido que o acusado não receberá cópia dos depoimentos feitos contra êle, mas que êle será informado do que nêles está declarado e que tais detalhes suscetíveis de conduzir à identificação dos depoentes serão retidos. 

Não obstante, os inquisidores, quando a prova terá sido trazida pelo interrogatório das testemunhas, deverão publicar êstes depoimentos, sempre retendo os nomes e tais detalhes suscetíveis de levar à identificação das testemunhas; e os inquisidores poderão remeter ao acusado uma cópia da publicação sob esta forma (isto é truncada), se o desejar. 

Se o acusado pede os ofícios de um advogado, ser-lhe-á fornecido um. O advogado deverá prestar juramento formal que assistirá fielmente o acusado, mas também que, se a um momento qualquer de seu ofício, se der conta de que a justiça não está com êle, êle deixará imediatamente de assitir o delinqüente e informará disso os inquisidores.

O acusado pagará os serviços do advogado sôbre os seus bens, se os possue; se não os possue, o advogado será pago sôbre outras confiscações, se tal fôr o bom prazer de Suas Altezas. (Maravilha de eqüidade que deixava o acusado à mercê de seus inimigos que êle não tinha possibilidades de desmentir.)

Artigo XVII

Os inquisidores interrogarão êles mesmos as testemunhas e não deixarão êsses interrogatórios aos seus tabeliães ou a outros, salvo no caso em que uma testemunha estivesse doente e incapaz de apresentar-se diante do inquisidor e o inquisidor igualmente incapaz de ir junto da testemunha; se assim fôr, o inquisidor pode mandar o juiz eclesiástico ordinário do distrito com uma outra pessoa honesta e um tabelião para recolher os depoimentos.

Artigo XVIII 

Quando alguém é submetido à tortura, os inquisidores e o ordinário (o bispo diocesano) devem estar presentes, ou, pelo menos, alguns dentre êles. Mas, se fôr impossível por alguma razão, a pessoa encarregada da questão deverá ser homem competente e fiel.

Artigo XIX

O acusado ausente será citado por meio de edital público afixado na porta da igreja do distrito ao qual pertence e, depois de trinta dias de graça, os inquisidores poderão proceder ao seu processo como ausente por contumácia. Se a sua culpabilidade fôr suficientemente estabelecida, a sentença poderá ser pronunciada contra êle. Ou, se não o fôr, poderá ser êle difamado como suspeito e mandado - assim como é devido para os suspeitos - a apresentar-se para a purgação canônica. Se não o fizer dentro do prazo prescrito, a sua culpabilidade poderá ser presumida. 

O processo oontra o ausente poderá ser conduzido numa das três maneiras seguintes: 

1.° -Em conformidade com o capítulo "Cum contumatia de heretlcis", citando o acusado a aparecer e a defender-se relativamente a certas questões concernentes a fé e certos pecados de heresia, sob pena de excomunhão; se não responder, será denunciado como rebelde e, se êle persistir nesta rebelião durante um ano, será declarado herético formal. Esta maneira é a mais segura e a menos rigorosa a seguir. 

2.° -Se parecer aos Inquisidores que um ausente qualquer possa ser convencido de um crime, que seja citado por edital a vir e a provar a sua inocência dentro do prazo de trinta dias; um prazo o maior pode Igualmente ser concedido se fôr necessário para permitir-lhe de voltar do lugar onde se sabe que êle se encontra. E será citado a cada estágio do processo até o pronunciamento da sentença; então, se êle continua ausente, que êle seja acusado de rebelião e, se o crime fôr provado, que êle seja condenado em sua ausência sem nova demora. 

3.° -Se durante o processo Inquisitorial, surgir uma presunção de heresia contra uma pessoa ausente qualquer (mesmo se o crime não fôr claramente estabelecido), os Inquisidores poderão citá-la por edital mandando-a comparecer, ou, comparecendo, se ela não se desculpar, ela será considerada como culpada e os Inquisidores procederão como está prescrito em lei. 

Os inquisidores, sendo Instruídos e versados no discernimento, escolherão a maneira que lhes parecerá a mais certa e a mais prática nas circunstâncias particulares a cada espécie.

Artigo XX 

Se certos escritos ou processos fizerem aparecer a heresia de uma pessoa falecida, que seja procedido contra ela -mesmo que tenham passado quarenta anos desde que a ofensa foi cometida; -que o fiscal a acuse perante o tribunal e, se ela fôr encontrada culpada, que o corpo seja exumado. 

Seus filhos ou herdeiros poderão comparecer para a sua defesa; mas, se êles não comparecerem ou, comparecendo, não conseguirem estabelecer a sua Inocência, ela será condenada e seus bens serão confiscados. (Claro!)

Artigo XXI 

Os soberanos desejando que seja procedido à inquisição tanto nos dominios dos nobres como nos países dependendo da Coroa, os inquisidores a ela procederão e intimarão os senhores dêsses domínios para que façam juramento de se conformarem à lei em tudo o que ela ordena e de prestar aos Inquisidores tôda a assistência possível. Se a isso se recusarem, serão processados assim como é determinado pela lei.

Artigo XXII 

Se heréticos entregues ao braço secular deixarem crianças menores e celibatárias, os inquisidores disporão e ordenarão para que sejam cuidadas e educadas por pessoas que as Instruirão em nossa santa religião. Os inquisidores prepararão um relatório sôbre êsses órfãos e a situação de cada um dêles, a fim de que esmolas provindo da caridade real sejam feitas dentro da medida necessária, tal sendo o desejo dos soberanos quando essas crianças forem bons cristãos, particularmente quando se tratar de moças, estas devendo receber um dote suficiente para lhes permitir de se casarem ou de entrarem num convento.

Artigo XXIII 

Se algum herético ou apóstata reconciliado durante o prazo de graça fôr dispensado por Suas Altezas da pena de confisco, deve ficar bem entendido que esta medida de clemência aplica-se somente à parte dos bens que a pessoa reconciliada terá o direito de herdar de uma outra condenada à confiscação. Isto a fim de que uma pessoa tendo se beneficiado desta medida não se veja favorecida em relação a um puro herdeiro católico.

Artigo XXIV 

O rei e a rainha, em sua clemência, tendo determinado que os escravos cristãos dos heréticos sejam forrados, mesmo quando o herético fôr reconciliado e isento de confisco, esta isenção não se estenderá aos escravos: êstes serão libertados em todos os casos, para a maior honra e a maior glória da, santa fé.

Artigo XXV 

Os inquisidores, assessores e outros funcionários da Inquisição, tais como os advogados do fiscal, tabeliães e oficiais de justiça, deverão recusar-se a receber presentes de todos aquêles que têm ou possam ter negócio com a Inquisição, ou de outros agindo em seu nome. O padre prior da Santa Cruz (Torquemada) lhes proíbe de receber alguns dêsses presentes sob pena de serem excomungados e privados de tôda função dependendo da Inquisição e constrangidos a restituir e reembolsarem duas vêzes o valor daquilo que tenham recebido.

Artigo XXVI 

Os inquisidores envidarão esforços para trabalhar juntos em harmonia; a honra do seu cargo o exige e inconvenientes poderiam resultar de seus dissentimentos. Se algum inquisidor agir em lugar do ordinário diocesano (bispo), não deverá por isso presumir de que está gozando de alguma precedência sôbre os seus colegas. Se alguma desavença se produzir entre os inquisidores e se não conseguirem resolvê-la entre si, deverão mantê-la em segrêdo até que possam levá-la perante o prior da Santa Cruz, que, como seu superior, dela decidirá conforme o que êle achar conveniente.

Artigo XXVII 

Os inquisidores evidarão esforços para que os seus subordinados se tratem bem entre si e vivam em harmonia e honradamente. Se algum dêsses subordinados cometer alguma falta, que seja punido caridosamente. Se os inquisidores não conseguirem a que um funcionário cumpra as suas funções, que informem o prior da Santa Cruz, que o substituirá imediatamente e que procederá a tal nomeação que parecerá a melhor para o serviço de Nosso Senhor e de Suas Altezas.

Artigo XXVIII 

Em caso de questão que não teria sido prevista por êste código, os inquisidores procederão como é previsto pela lei, tendo sido deixado à sua consciência de agir para o serviço de Nosso Senhor e de Suas Altezas.

ANEXO Nº 6
CARTA DE COLONIA
Eis aqui o texto da famosa "Carta de Colônia", conforme está em "Os Templários" de Adelino de Figueiredo Lima, do​cumento cuja autenticidade é posta em dúvida por maçons e anti-maçons. Os primeiros o atribuem aos jesuítas, os segundos a Frederíco de Nassau. Este documento traz as assinaturas de Hermanus, Carlton, Joe Bruce, Cornelius Banning, Johann Schroeder, Jacobus Prepontus, Ignatius della Torre, Nicolaus van Noot, Philippus Melanchton, Hugssen e Wormer Abel. O primeiro signatário Herman, bispo de Colônia, foi, ao que parece, quem convocou a importante reunião:

Nós, Mestres Eleitos desta Venerável Confraria Maçônica dedicada a São João Batista, representando as Lojas de Edim​burgo, Viena, Amsterdam, Paris, Lião, Francfort, Anversa, Rotterdam, Madrid, Veneza, Gand, Koenigsberg, Bruxelas, Dantzlg, Middelburgo, Brema e Colônia, reunidos nesta cidade em Capítulo, sob a presidência do Ven. Mestre desta Loja, fazemos por meio desta circular a seguinte declaração a todos os membros da Ordem espalhados pelo mundo:

Acusam-nos de procurarmos restabelecer a Ordem do Tem​plo com o fim de reavermos as suas riquezas e de vingarmos nos descendentes dos reis e dos príncipes que contribuíram para a ruína e a morte violenta do seu último Grão-Mestre.

Acusam-nos ainda de provocações a lutas religiosas, a se​dições e revoltas contra a soberania de certas nações, e de es​tarmos cheios de ódios contra o papa como fim de nos eximir​mos à sua autoridade e à dos reis que não tenham sido inicia​dos em nossa Ordem, só reconhecendo a autoridade suprema dos nossos Mestres em toda a superficie da Terra, dentro de certos planos misteriosamente traçados e transmitidos por meio de correspondência secreta.

Mais ainda: de não admitirmos em nossos, mistérios senão aqueles que hajam demonstrado a força da sua alma por meio de provas físicas de grande severidade, além de juramentos que rebaixam a pessoa humana.

Para rebater essas calúnias consideramos de grande utili​dade afirmar que a nossa Irmandade, conhecida como Ordem dos Franc-Maçons Unidos é composta de irmãos ligados entre si pelas sagradas regras de São João, não tirando a sua origem dos Cavaleiros Templários nem de qualquer outra Ordem Ecle​siástica ou Secular. Não tem nenhuma ligação direta com essas ordens, e considera-se mais antiga que todas elas, porquanto as suas origens remontam a uma época anterior à das lutas das "Cruzadas" na Palestina, tendo existido na Grécia e nos domínios do império romano muito antes que os cavaleiros cruzados tomassem o rumo da Terra Santa.

A nossa Irmandade provém da época em que alguns ini​ciados possuidores da doutrina da Verdade se isolaram de todas as seitas que pregavam o Cristianismo sob formas as mais estranhas.

Não podiam esses homens esclarecidos continuar sujeitos a uma religião cheia de erros, provocadora de dissenções em matéria de fé, e que em vez da tolerância e do amor pregava a guerra entre os povos.

Por esse motivo, esses homens sábios e justos se obrigaram por meio de um juramento solene a conservar puras as doutri​nas fundamentais do Cristianismo, inspiradoras da virtude, e que são inatas no espírito humano, e consagrarem-se inteiramente a elas para que a verdadeira luz dissipasse definitiva​mente as trevas e destruísse o erro e a superstição, estabele​cendo a paz entre os homens pela prática de todas as virtudes humanas.

Para preservar a pureza de nossas doutrinas e evitar que alguém as desvirtui, resolvemos que as nossas práticas se con​servem ocultas, não permitindo que a vaidade ou o fausto per​turbem a austeridade de nossos mistérios.

Contrariamente ao que acontece com outras instituições, as cerimônias da nossa Ordem diferem completamente dos usos eclesiásticos. Os irmãos fazem-se reconhecer por sinais, pala​vras e toques que nenhuma semelhança tem com o que é ado​tado por outras Ordens de caráter iniciático. Anualmente cele​bramos a memória de São João Batista, nosso padroeiro e precursor de Jesus Cristo. Este fato não significa que tenhamos qualquer ligação, direta ou indireta, com a extinta Ordem do Templo, ou que nela nos inspiramos por qualquer modo ou feitio.
ANEXO Nº 7

O REGULAMENTO DE 1663

Este regulamento prescreve que:

1.° - Ninguém, fosse qual fosse a posição ocupada na so​ciedade profana, poderia ser recebido entre os maçons, sem que existisse uma loja composta de cinco maçons, dos quais um fosse mestre ou inspetor do distrito ou circunscrição e outro fizesse parte da arte da maçonaria;

2º - Ninguém seria admitido na confraria que não fosse são de corpo, de nascimento honrado, de boa reputação e sub​misso ás leis do pais;

3º - Todo aquele que quisesse ser recebido entre os ma​çons, não poderia ser admitido em qualquer Loja, antes que o mestre da circunscrição ou do distrito lavrasse um certificado, pelo qual todas as Lojas da circunscrição ficassem avisadas de toda e qualquer admissão a ser feita; este certificado seria transcrito em pergaminho e pregado a uma tábua, colocada para esse fim. Além disto, todas as admissões havidas deveriam ser comunicadas à próxima assembléia geral;

4.° - Toda a pessoa admitida entre os maçons seria obri​gada a levar ao mestre uma nota com a data de sua admissão, a fim de que fosse inscrita segundo seu grau de antiguidade e, por este modo, todos os membros da sociedade se conhecessem uns aos outros;

5.° -- A dita sociedade ou confraria seria dirigida por um mestre. Os inspetores seriam nomeados pelas assembléias ge​rais, que teriam lugar anualmente;

6.° - Ninguém seria recebido na sociedade, e os segredos não lhe poderiam ser comunicados, sem que tivesse prestado o juramento de discrição, segundo a seguinte fórmula:

Eu, F..., declaro e prometo diante de Deus Todo Po​deroso e de meus companheiros e irmãos aqui presentes, que nunca, em tempo algum, qualquer que seja o artifício ou violência empregados para este fim, publicarei, des​cobrirei ou denunciarei, direta ou indiretamente, nenhum dos segredos, privilégios ou deliberações da confraria ou da sociedade da maçonaria de que me foi dado conheci​mento, ou de que tiver ciência daqui em diante.

Que Deus e o santo conteúdo deste livro venham em meu auxílio.

Eis o famoso regulamento de 1663, mais conhecido como "Lei de Santo Albano", por ser devido, em grande parte, à sua orientação.

ANEXO Nº 8
O MANUSCRITODE HARLEY
O Pai Onipotente do céu, com a sabedoria do glorioso filho e pela bondade do Espírito Santo, três pessoas em um só Deus, estejam conosco e nos dêem graça para dirigir a nossa conduta, a fim de alcançar a duradoura felicidade. Amém.

BONS IRMAOS E COMPANHEIROS, 

O nosso propósito é ensinar-vos como e de que maneira lhe originou a arte da Maçonaria e como depois a assentaram e estabeleceram meritíssimos reis e príncipes, assim como outras coisas que não prejudicam a ninguém. E aos que aqui estão presentes diremos o que há de observar, cada maçom; porque em boa fé, se o escutais vereis que convem observa-lo, por ser uma das sete ciências liberais, a saber: 

1° Gramática que ensina ao homem a falar e escrever corretamente. 

2° Retórica que ensina ao homem a falar artística e elegantemente em termos sutis. 

3° Lógica que ensina a discernir a verdade do erro. 

4° Aritmética que ensina a contar e a razão dos números. 

5° Geometria que ensina a medir e traçar as coisas e foi a origem da Maçonaria. 

6° Música que ensina o canto. 

7° Astronomia que ensina a conhecer o curso do sol, da lua e outros ornamentos do céu. 

Convém advertir que tôdas estas cifras estão subordinadas à Geometria que mede e pesa todas as coisas do interior e da superfície da terra. Porque sabeis que todo o artesão trabalha por medida, e quem compra e vende vale-se de pesos e medidas, e os lavradores, navegantes e pintores valem-se da Geometria, sem a qual não poderiam subsistir a Gramática, nem a Retórica, nem a Lógica, nem nenhuma das ditas ciências. Portanto, a Geometria é a mais valiosa, louvável e honrosa. 

Se me perguntardes como se inventou esta ciência, responderei que antes do dilúvio universal, chamado vulgarmente o dilúvio de Noé, vivia um varão chamado Lameque, segundo se lê no capítulo IV do GENESIS, o qual tinha duas mulheres, uma de nome Ada e a outra se chamava Zíla. De sua mulher Ada teve Lameque dois filhos, Jabal e Jubal; de sua outra mulher, Zíla, teve Lameque um filho, Tubal, e uma filha, Naama. Estes filhos de Lameque foram os iniciadores de todas as artes do mundo. Jabal fundou a Geometria, construiu a primeira casa de pedra e madeira e ensinou a dividir a terra e a criar gado, Jubal fundou a Música. Tubal inventou a arte de forjar ouro, prata, cobre, ferro e aço. Naama idealizou a arte têxtil. Mas todos estes filhos de Lameque sabiam muito bem que Deus tomaria vingança do pecado, seja pela água, seja pelo fogo, e assim gravaram estas ciências em duas colunas de pedra a fim de serem encontradas depois de Deus ter-se vingado. Uma coluna era de mármore, para que não se queimasse, e a outra era de cortiça para que não a submergisse a água, e assim uma das duas se conservaria se Deus quisesse que alguém vivesse sôbre a terra. Direi agora onde foram encontradas 

estas colunas em que estavam escritas as ciências. Depois do Dilúvio aprouve a Deus que Hermaxmes, filho de Lúcio, filho de Sem, filho de Noé, a quem chamaram Hermes, pai dos sábios, encontrou um dos pilares, e ensinou a outros homens as ciências aí escritas. Na torre de Babel tomou muita parte a Maçonaria, porque Nemorth, rei da Babilônia, era maçom e amante da ciência, e quando tiveram de edificar a cidade de Nínive e outras cidades do Oriente, Nemorth enviou sessenta maçons a pedido do rei de Nínive. E ao chegar indicou-lhes os seguintes deveres: 

Que deviam ser fiéis uns com outros a fim de o honrarem quando os enviasse a seu primo o rei e lhes declarou o dever que tinham com respeito à sua ciência. Também foram ao Egito Abraão e Sara e ele ensinou aos egípcios as sete ciências liberais, e teve um talentoso discípulo, chamado Euclides, que não demorou a aprender as sete ciências. Sucedeu em sua época que os governadores das províncias do reino tinham em seu território tantos filhos engendrados por outros homens em várias mulheres que a terra estava carregada deles e como não havia meios suficientes para sustentá-los, resolveu o rei convocar um parlamento para remediar o caso; mas como os que compareceram foram por demais numerosos e nada foi possível tirar a limpo, mandou apregoar por todo o reino, que se alguém fosse capaz de achar o meio de sustentar tantos bastardos, que o comunicasse ao rei, fazendo assim jus a uma boa recompensa. 

Em conseqüência Euclides apresentou-se ao rei, dizendo: "Meu nobre soberano, se eu tivesse o governo dos filhos desta terra, ensinar-lhes-ia as sete ciências liberais, a fim de que pudessem viver honrada e decorosamente, contanto que me desseis poder sobre eles em virtude de vossa delegação". Assim foi feito, e o Mestre Euclides deu-lhes os seguintes conselhos: 

1° Serem fiéis ao rei.

2° Serem fiéis ao mestre a quem serviam.

3° Serem fiéis uns com os outros.

4º Não se lançarem apôdos como fazem os truões e outros da mesma láia. 

5° Fazerem devidamente o seu trabalho, para serem dignos de perceber o salário das mãos do Mestre. 

6° Instituirem por Mestre ao mais sábio e reconhecê-lo por Senhor e Mestre de sua obra. 

7° Receberem Salário suficiente para que o obreiro pudesse viver honradamente e com reputação. 

8° Reunirem-se anualmente em Assembléia para receber conselho a respeito de sua arte, e de como trabalhar melhor para servir a seu Senhor e Mestre em proveito dele e em sua própria reputação, e corrigir os defeitos. 

Considerai que antigamente denominava-se Geometria à Maçonaria, e quando o povo de Israel estabeleceu-se na Terra de Promissão, que agora se chama Emens, no país de Jerusalém, o rei David começou a construção de um Templo, que agora se chama o Templo do Senhor ou Templo de Jerusalém. E o rei David amava muito aos maçons e os estimulava, dando-lhes bons salários e determinando-lhes deveres como Euclides os tinha estipulado no Egito e como se deveriam estabelecer daí em diante. 

Depois da morte do rei David, seu filho Salomão terminou o Templo começado por seu pai e para terminá-lo mandou buscar maçons de diversos países em número de oitenta mil e nomeou Mestres e Superintendentes da obra. E havia outro rei de outro país e diferente religião, chamado Hiram, muito amigo do rei Salomão, a quem deu madeiras de construção. 

E Hiram tinha um filho, chamado Anon, mestre de Geometria, que foi o Mestre em chefe dos maçons, da obra de escultura e toda outra obra de Maçonaria pertencente ao Templo, segundo consta do capítulo IV do livro IV dos Reis. E o rei Salomão confirmou todos os deveres determinados aos maçons pelo rei David seu pai, e estes maçons viajaram por diversos paises para aumentar os seus conhecimentos na arte da construção e para instruir a outros. E aconteceu que um zeloso maçom chamado Memon Greco, que havia estado na construção do Templo de Salomão, foi à França e ensinou a ciência da Maçonaria aos franceses, cujo rei era na época Carlos Martel, muito amante da Maçonaria, que tinha mandado chamar a Memon Greco e aprendeu dele dita ciência ingressando na Fraternidade, pelo que empreendeu grandes obras públicas e pagou liberalmente aos obreiros, confirmou os seus privilégios por carta real e assistiu pessoalmente às assembléias anuais, o que foi de muita honra e proveito para os maçons. Assim se introduziu a Maçonaria na França. A Maçonaria não foi conhecida na Inglaterra até que ali chegasse Santo Albano, que instruiu ao rei na dita ciência da Maçonaria, assim como também em Teologia, pois era cristão. Construiu e murou a cidade de Santo Albano, chegou a ser intimo do rei, mordomo mor do palácio e lugar-tenente real do reino. Foi muito amigo dos maçons, a quem pagava o salário semanal de três xelins e seis dinheiros, e recebeu do rei uma carta de privilégio para que pudessem reunir-se anualmente em Assembléia e Conselho e fêz muitos maçons. 

Pouco depois do martírio de Santo Albano, justamente chamado o protomártir da Inglaterra, um rei invadiu o pais e passou a sangue e fogo grande parte da população, de modo que houve decadência da ciência da Maçonaria, até o reinado de Athelstone, chamado por alguns Adelstone, que pacificou e sossegou o pais depois da guerra dos daneses, e mandou construir muitas abadias, mosteiros e outras casas de religião, assim como castelos e outras fortalezas para defesa do seu reino. 

Amou os maçons mais que seu pai, estudou detidamente a Geometria e mandou buscar em outras terras varões versados nesta ciência, dando aos maçons uma carta ou cédula mais extensa para que pudessem reunir-se anualmente em Assembléia, com o objetivo de corrigir os transgressores da ciência. 

O rei em pessoa convocou e presidiu uma Assembléia geral de maçons em York, onde muitos ingressaram na Maçonaria, entregando aos que se achavam reunidos a carta de privilégio, determinando-lhes o estrito dever de observar os artigos referentes à Maçonaria. Na Assembléia apregoou Altherstan que se algum maçom tivesse manuscritos maçônicos ou pudesse informar-lhe sobre algo que faltasse à dita ciência, o entregasse ao rei ou lhe escrevesse. E foram encontrados alguns manuscritos em francês, outros em grego, inglês e outros idiomas, dos quais o rei mandou tirar o texto de um novo livro que declarasse a origem da Maçonaria e sua utilidade. Mandou também o rei que se lesse este livro e se explicasse com simplicidade na cerimônia de ingresso de um novo membro, a fim de que compreendesse plenamente que artigos, regras e ordenações ficava obrigado a obedecer. Desde então até hoje, foi respeitada e protegida, e foram acrescentados novos artigos aos deveres do maçom, segundo conselho e consentimento dos mais distinguidos maçons. 

TUNC UNUS EX SENIORIBUS LIBRUM ILLI QUI JUSJURANDO REDDAT ET PONAT MANUM LIBRO VEL SUB LIBRUM, DUM ARTICULUM ET PRECEPTA SIBI LEGANTUR. 

Assim diz por via de exortação, queridos e respeitáveis amigos e irmãos; e vos suplico humildemente que se desejais o eterno bem de vossa alma e vossa pessoal reputação e amais a vossa pátria, sede muito exatos cumpridores destes artigos que vou ler a este irmão, aos quais estais obrigados da mesma forma que ele.

Nota. - Aqui seguem os Deveres que eram lidos ao neófito e que o autor, de quem tiramos e traduzimos o texto do Harleian M.S., não reproduz. Diz-se que estes Novos Artigos foram aprovados a 8-12-1663 e são portanto os constantes do Regulamento de 1663, nosso anexo nº 7.

ANEXO Nº 9

O MANUSCRITO ANTIGO
Temei a Deus e guardai seus mandamentos, porque é este o dever do homem. 

Em nome do Grande e Santo Deus, a sabedoria do Filho e a bondade do Espírito Santo, três Pessoas e um só Deus, sejam conosco agora e sempre. Amém.

Irmãos e companheiros, aqui principia a nobre, a valiosa Ciência dos Franco-maçons ou Geometria, e de que maneira teve fundação e começo. E depois como foi confirmada por diversos reis e príncipes e por muitos respeitáveis varões. A todos os presentes pensamos ensinar os deveres correspondentes ao franco-maçom. Porque em boa fé, se os escutardes atentamente vereis que vale a pena cumpri-los em favor de um nobre ofício e de uma interessante ciência. Eis aqui sete Ciências liberais das quais uma é a nobre ciência dos Maçons. A primeira é a Gramática, que ensina ao homem a falar e escrever corretamente. A segunda é a Retórica, que ensina ao homem a falar elegante e sutilmente. A terceira é a Lógica, que ensina ao homem a discernir a verdade do erro. A quarta é a Aritmética, que ensina ao homem a computar e contar. A quinta é a Geometria, que ensina ao homem a medir a Terra e todas as coisas, pelo que o Mestre Euclides a chamou Geometria e Vitrúvio a chamou Arquitetura. A sexta é a Música, e a sétima a Astronomia, que ensina ao homem a conhecer o curso do Sol e da Lua e das estrelas. Estas são as sete Ciências liberais e todas se fundam na Geometria, porque o que compra e vende se vale de pesos e medidas, e quem trabalha em um ofício recebe por salário algo que tem medida, e os que aram, cavam e semeiam a terra e cultivam toda classe de grãos também Se valem da Geometria, pois nem a Aritmética, nem a Astronomia, nem nenhuma das sete ciências liberais, exceto a Geometria, pode dar ao homem o conhecimento das medidas, do que se infere que a ciência da Geometria é a mais valiosa de todas e todas as demais nela se fundam. Agora vou dizer como teve fundamento e começo esta nobre ciência e arte. Antes do dilúvio de Noé vivia um varão chamado Lameque, segundo se lê no quarto capítulo do GENESIS, e este Lameque tinha duas mulheres: uma se chamava Ada e a outra Zila. De sua primeira mulher, Ada, ele teve Jabel e seu irmão Tubal, e de Zila teve Tubalcain e sua irmã Naama. E êstes quatro filhos de Lameque fundaram os princípios de todas as artes e ciências do mundo. Porque o primogênito Jabel iniciou a arte da Geometria e ensinou a criar gados de cordeiros e ovelhas, e foi o primeiro a edificar casas de pedra; e ele e seu irmão Tubal inventaram a arte da Música e do canto vocal, com a arpa, o órgão e outros instrumentos. O terceiro irmão, Tubalcain, inventou a arte de forjar o ouro, a prata, o cobre, o ferro e o aço, e Naama, a filha de Lameque, inventou a arte de tecer. Os quatro sábios sabiam bem que Deus tomaria vingança do pecado, seja pelo fogo, seja pela água, pelo que escreveram estas ciências que haviam achado, em duas colunas de pedra, a fim de conservar o seu conhecimento. A uma coluna chamaram Caristio, porque não podia ser consumida pelo fogo, e à outra a chamaram Latherne, porque não podia afundá-la a água. 

Nosso propósito é ensinar como e de que maneira foram de novo encontradas estas Ciências. Herminério, filho de Cub e neto de Sem e bisneto de Noé, chamado depois Acmes, o Pai de todos os sábios, encontrou uma das colunas de pedra em que estavam escritas as Ciências e as ensinou a outros, especialmente aos maçons que levantaram a Torre de Babel, quando o Rei de Babilônia era Membroth, também maçom e amante da arte da construção, segundo diz o pai da História. E quando teve de ser edificada a cidade de Nínive ou cidade do Porto oriental, o rei Memborth de Babilônia enviou ao rei de Nínive, seu primo, sessenta maçons, e ao despede-los determinou-lhes os seguintes deveres: 

Primeiro, que deviam ser fiéis ao rei e ao Mestre a quem serviriam, e que deviam instituir por Mestre da obra do rei aquele que dentre eles fosse o mais hábil e entendido, e que nem pela ambição das riquezas nem pelos afagos do favor elegessem a outro sem condições para ser Mestre da obra, pois se tal fizessem ficaria mal servido o rei e deshonrada a ciência. 

Segundo, que ao diretor da obra deviam chamar Mestre enquanto trabalhassem com ele. Determinou-lhes muitos outros deveres, que seriam muito longo de enumerar, pelo cumprimento dos quais exigiu-lhes um solene juramento, e mandou que lhes fosse dado salário razoável para que vivessem com decoro, e também lhes determinou o dever de reunir-se uma vez ao ano com o objetivo de ver como poderiam trabalhar melhor pelo serviço do rei e a favor de sua própria reputação. 

Terceiro, que deviam corrigir e castigar com particular Jurisdição aos contraventores da Ciência. E assim fundou-se aqui a nobre arte da construção, ao que o venerável Euclides, deu o nome de Geometria e que em todo o mundo se chamou Maçonaria. Muito tempo depois, quando os filhos de Israel se estabeleceram em terra de promissão, chamada agora país de Jerusalém, o rei David começou o Templo agora chamado TEMPLUM DEI ou Templo de Jerusalém. O rei David queria muito aos maçons e os pagava decentemente, e também lhes determinou os deveres que no Egito havia estabelecido o douto Euclides, e lhes deu outros que depois conhecereis. Depois da morte de David reinou seu filho Salomão, que terminou o templo começado por seu pai. 

Nicola Aslan.
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